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			O homem excelente é quem, por si mesmo, tudo pensa, refletindo o que então e até o fim seja melhor; e é bom também quem ao bom conselheiro obedece. (Hesíodo, Os Trabalhos, 294-295)


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			Na medida justa, o homem é servo de Deus; sem regra, escravo dos homens. Deus é a lei para os homens sensatos; a dos insensatos é o prazer. (Platão, Cartas, VIII, 355a)
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			Apresentação


			 


			O objetivo principal do presente livro consiste em oferecer uma abordagem sobre a ética relacionando-a com a moral e todo o esforço do homem em atingir a experiência da excelência moral como ideal supremo de vida. Propomos desenvolver a temática com um conteúdo resumido e uma linguagem acessível e apropriada às exigências didáticas no campo do estudo da ética ou filosofia moral. 


			Isso requer, sobretudo, uma sistematização das principais ideias de filósofos, correntes e/ou escolas filosóficas que tenham tratado devidamente a temática. E, nesse esforço, buscamos naturalmente as raízes que propiciaram o nascimento e desenvolvimento da ética na filosofia, tomando a moral como objeto de investigação racional. A obra se propõe, ainda, a demonstrar os nexos e relações entre ética e moral, indicando, assim, equívocos comuns, congruências e dissensões conceituais, bem como as várias concepções que cercam sistematicamente este tema.


			A esse propósito está ligado o fato de ser um assunto de nosso interesse especial por conceber que os temas éticos tratados na Antiguidade continuam pertinentes até os nossos dias; constituem, pois, objetos atrativos de estudo e suscitam questões sobre as quais convém à filosofia comprometer-se e aos filósofos e estudiosos debruçar-se em pesquisas. 


			Como veremos, são valores vigentes e/ou emergentes que se tornam objetos de investigação da filosofia, instituindo, assim, a ética e a necessidade de, mais do que nunca, se aferir sua importância como portadora de senso crítico, considerando que vivemos em tempos que, pela iminência dos avanços da tecnologia, nos provocam a tomar posições axiológicas que, per se, são morais.


			A decisão de iniciar esta pesquisa sobre o tema em questão foi motivada por razões pedagógicas diante de desafios didáticos percebidos em salas de aulas no dia a dia da atividade educativa como professor de filosofia; isto por ter chegado à conclusão de que seria interessante depositar no papel, de maneira sistematizada, aquelas ideias desenvolvidas oralmente na práxis em sala de aula.


			Neste propósito e diante da vasta amplitude que abarca o conteúdo da filosofia no campo histórico/conceptual da ética, nos vimos obrigados a delimitar o tema em relação ao extenso conteúdo previsto e nos contentar em delimitá-lo no tempo: da Antiguidade clássica aos primeiros cinco séculos da era cristã, a Patrística. 


			E, para tal, exigia-se a exposição de duas primeiras partes como introdutórias ao nascimento da ética: uma conceptual, esclarecendo conceitos de moral e ética; e outra histórica, expondo o desenvolvimento da formação moral grega como introdutória ao nascimento da ética com Sócrates.


			Do ponto de vista temático, essa elaboração se atém às características da moral e da ética, às raízes e nascimento da ética como filosofia, bem como às condições postas para tal acontecimento. Procura ainda apresentar o amadurecimento da ética com os gregos e sua influência histórica no Direito Romano e na moral cristã primitiva até a síntese ética elaborada por Santo Agostinho já no final da Patrística cristã.


			No decurso da elaboração de um texto, muitas noções exigem buscar outras ideias; temas requerem decomposição em subdivisões; concepções ordenam desdobramentos; autores vão se apresentando e demandando outros autores; composições semiacabadas se decompõem e recompõem, exigindo, por consequência, recomeçar a linha de raciocínio. Assim, o próprio trabalho vai se declinando e ditando sua própria dinâmica, ao ponto que questões que pareciam distantes e dispensáveis, no decorrer da escritura, se tornam presentes, pertinentes e quase imprescindíveis. Com efeito, isso exige naturalmente novos aprofundamentos e fundamentações, de sorte que o trabalho segue sua própria lógica sem perder de vista o rumo norteado pelo propósito. Assim, o conteúdo desenvolvido em seguida se dispõe relacionando-se às ideias, aos conceitos e às concepções discorridos e ministrados em aulas de filosofia somados a novas matérias surgidas, de maneira quase espontânea, pela exigência da lógica interna do tema. 


			Servimo-nos com maior ocorrência de fontes primárias de escritores antigos e, em caso de precisão, do auxílio de autores contemporâneos, à medida do possível, de onde buscamos referências no sentido de armar as afirmações e interpretações aqui apresentadas. De tal modo, análises, conclusões, resumos de ideias e noções éticas correspondem pertinentemente a interpretações e leituras relacionadas às teorias de filósofos investigantes da ética. Os textos citados, extraídos das obras clássicas, funcionam como sustentáculos para as afirmações ordenadas ao longo do desenvolvimento da obra. 


			O procedimento tomado para a realização desta investigação se aventura em elaborar uma introdução seguida de uma sistematização das ideias éticas produzidas na Antiguidade numa sequência; em primeiro lugar, cronológica, em segundo, conforme a lógica do pensamento deste ou daquele filósofo subdividindo as concepções éticas em subtemas e tópicos: tudo isso para efeito didático. Nesse sentido, o trabalho está composto em partes ou divisões principais compostas de capítulos e partes secundárias como itens ou subcapítulos.


			Desse modo, o texto se estrutura na seguinte ordem: numa primeira parte intitulada “Ética e moral”, composta de seis capítulos, trataremos de maneira sequencial e temática da conceituação de moral ética, filosofia moral e moral e, nesse tópico, abordamos as noções de ética e moral no senso comum ou o saber ordinário; em seguida, apresentamos o saber mítico como saber moral e pré-filosófico. Numa segunda parte intitulada: “Raízes da ética na Grécia”, composta de quatro capítulos, cada qual com vários tópicos, cuidaremos de dedicar a uma análise da moral presente na educação mítico/poética e, em seguida, da moral dos reconhecidos como os Sete Sábios da Grécia; logo depois, num capítulo, dedicaremos uma exposição sobre o nascimento da filosofia e a atividade racional dos primeiros filósofos, os físicos da natureza, bem como sua cosmologia portadora de elementos morais; no quarto capítulo, mostraremos que, nesse decurso, intercala-se entre a cosmologia e surgimento da investigação filosófica antropocêntrica a produção moralística da Escola matemática e moral dos pitagóricos. Já numa terceira parte composta de quatro grandes capítulos, intitulada “O nascimento e desenvolvimento do humanismo ético”, apresentaremos num primeiro capítulo o humanismo dos sofistas como a construção da plataforma antropocêntrica sobre a qual Sócrates empreende seu debate filosófico; no capítulo segundo, mostraremos a investigação filosófica socrática desmembrando-a em vários subcapítulos, mostrando que, com tal investigação socrática, chega-se ao nascimento da ética; no capítulo terceiro, com os seus vários tópicos que seguem, versaremos sobre a concepção ética de Platão esclarecendo suas ideias éticas sobre a moral relacionada à sua teoria do conhecimento discutida pela dialética; e seguindo, no capítulo quarto, também com vários subcapítulos, vem a concepção ética aristotélica e sua sistematização dos temas éticos na Ciência Política e sua apresentação da ética como conhecimento científico. Encerrado o período clássico da filosofia grega, daremos sequência com a quarta parte intitulada “A ética globalizada num mundo helenizado”, composta com cinco capítulos que resumem a revolução trazida pelas conquistas de Alexandre e a emergência de novos paradigmas para a ética do período helenista e, na sequência dos capítulos, iniciaremos com uma apresentação da ética dos Epicuristas; seguindo com a ética dos Céticos; a doutrina dos Cínicos e sua ética; e, enfim, com a ética dos Estoicos; depois disso, num novo capítulo, o texto relaciona a ética estoica com o Direito romano antigo. Enfim, arremata-se com a quinta e última grande parte, intitulada: “A nova ética cristã no mundo antigo”, composta de nove capítulos, que se desdobram em vários tópicos conforme os subtemas trabalhados; iniciaremos os dois primeiros capítulos com uma dedicação à influência da ética grega no nascimento da moral cristã com os Escritos de Paulo de Tarso seguindo com mais tópicos dedicados à moral dos Atos dos Apóstolos e dos demais escritores cristãos de Cartas Apostólicas; em seguida, trataremos da formação moral na igreja primitiva com o nascimento da ética cristã patrística como fruto de conciliação da moral cristã com a ética grega e, num último capítulo com vários subcapítulos, apresentaremos a ética de Santo Agostinho que arremata a síntese ética cristã antiga e abre as portas para formação de valores na cristandade medieval.


			Enfim, esse apanhado da filosofia moral dos pensadores antigos se enquadra na família dos textos morais com conteúdos e finalidades moralizantes e será utilizado pelo próprio autor em aulas de filosofia e diálogos afins. Almejamos ainda, poder contribuir com outros educadores, estudantes e alguém que, porventura, tenha a curiosidade e interesse despertados pelo estudo da filosofia e se aventure pelo universo das concepções éticas dos antigos que permanecem tão vivos, contemporâneos e atualizados pela perenidade de suas ideias. 


		




	

			INTRODUÇÃO


			 


			Mais bela é a justiça, melhor a saúde;


			Mais agradável é possuir o que amamos1


			A excelência moral ou a virtude, a aretê ()2, por toda a história da humanidade se apresentou como o ideal a que os indivíduos deveriam almejar e seguir sempre o caminho correto para sua conquista. Na filosofia, ser excelente moralmente significava sempre ser sábio e conhecer a justiça e saber moralmente como seguir o caminho racional que conduzia o homem à excelência.


			Desde os primórdios do pensamento mítico, os modelos ideais de homens virtuosos que incluíam os valores de cada época deveriam ser assimilados e imitados pelas gerações de educandos. A essa experiência, se direcionava todo o aprendizado antigo que tinha como propósito proporcionar ao homem a experiência moral da felicidade plena. Com o advento da filosofia, era preciso então fundamentar valores e padrões ideais emergentes que ordenariam a vivência da excelência moral com bases racionais que possuíssem força de recolocar o conceito de virtude, ou excelência moral, como eixo da formação filosófica.


			A felicidade ou a vida feliz que se traduz na experiência eudaimônica do homem, em todos os tempos e lugares, se constituiu perenemente no mais desejável e maior bem que alguém poderia alcançar. Apraz-nos introduzir o tema desenvolvido em companhia do poeta Hesíodo com os versos citados por Aristóteles de uma das mais antigas obras escritas que a humanidade tomou conhecimento e que nos instiga ardentemente a querer “possuir o que amamos”. Com essa mesma citação, Aristóteles inicia sua outra obra de filosofia moral, a Ética a Eudemo, para afirmar que, mais do que o falado pelo Poeta, a felicidade vem a ser o que existe de mais digno e nobre na humanidade.


			Parece-nos impossível encontrar uma ideia mais abreviada e estimulante para engendrar uma reflexão estimulante sobre a ética, já que a felicidade, como desejo e alvo possível, arraiga-se nesse Bem; por isso filósofos, místicos, poetas e profetas se debruçaram teimosamente sobre as soleiras da moral e da ética durante milênios a fio instigados pela busca da excelência moral.


			Ao bem que desejamos, todas as ações humanas de todos os tempos se direcionam. O problema consiste, contudo, em averiguar se tal bem desejado coincide moralmente com o bem de todos ou constitui num mal social apesar de parecer bom para este ou aquele sujeito desejador. As ações e atitudes humanas, valores ou bens tais como: dinheiro, poder político, prestígio e fama, se não contribuíssem para a felicidade dos indivíduos, será que seriam mesmo assim desejáveis? Um bem material somente possuiria valor positivo quando se constitui meio pelo qual se possa atingir um estado de felicidade superior? 


			Perguntar sobre as condições para que o homem possua qualquer bem e em que consiste o bem ou ainda se a felicidade depende de bens materiais e/ou quais as condições para que se possa ser feliz são questões indagadas pela reflexão ética desde o seu nascimento com Sócrates e Platão, passando por Aristóteles, até os dias atuais.


			A felicidade tão receitada pela moral de todos os tempos e inquirida racionalmente pela filosofia, a partir da invenção do pensamento racional/investigativo, se estabelece como escopo da experiência moral almejada por filósofos, poetas e místicos. Na filosofia, a reflexão sobre tal disposição moral tende a não consistir numa situação de dádiva divina ou sorte e azar, mas está relacionada a ações e atitudes corretas para cuja finalidade persiga o bem que, por seu turno, proporcione a vida feliz. Quiçá, nessa experiência, se tomamos a direção errada que embaraça e altera as condições para tal, será que atingiremos a vida feliz? Oxalá se nos orientássemos pela ética como guia para a vida excelente, alguém teria o poder de impedir que sejamos felizes? Isso requereria, portanto, um esforço constante de reflexão, discernimento, tomada de atitudes e opções e, ainda assim, que o caminho fosse bem orientado, como nos aconselha Aristóteles; se assim o for, seremos realizados naquilo que propomos. Todas essas considerações estão relacionadas com a ética ou a filosofia moral e, nessa perspectiva é que nascerá a ética como filosofia na Grécia do século quinto antes de Cristo.


			A ética naturalmente se distingue da moral, mas são parceiras inseparáveis, uma vez que estão na mesma jornada e investidas da mesma tarefa de orientadoras da existência humana. Ora se individualizam porque a moral se institui a mais antiga formalização de valores e padrões de condutas que a humanidade veio a conhecer; e já com o domínio da razão se constitui, por sua vez, em objeto de investigação filosófica sobre temas morais, o que até sugere uma melhor denominação sobre a ética como a filosofia da moral. Nessa perspectiva, com facilidade podemos admitir a existência da moral sem a ética, mas jamais a ética sem a experiência moral.


			Igualmente, há uma íntima relação entre moral e ética, já que se trata da esfera onde estariam em jogo valores, padrões culturais, normas e regras de comportamentos, hábitos e julgamentos em relação ao bem e ao mal. Tanto a moral quanto a ética têm raízes etimológicas e significados semelhantes remetendo-se à cultura e à tradição como mor-is ou costume. Nesse sentido, a possibilidade de falar em moral fica condicionada aos vários contextos culturais de cada experiência coletiva e/ou civilização.


			Com efeito, alguns valores morais estabelecidos como positivos numa determinada cultura poderão, por sua vez, ser negativos em outras. Contudo, no que pese esses nuances culturais e convencionais, há certos princípios morais tais como: a valorização da vida, a defesa dos mais fracos, o respeito ao idoso e à criança, o amparo aos deficientes, a valorização da coragem e a depreciação da covardia e ainda tantos outros que são comuns entre todas as culturas se tornando matéria de sanção ou castigos presentes nos respectivos códigos de leis de cada povo imbuídos no ideal moral.


			Estabelece-se, assim, uma espécie de universalidade de valores em povos e épocas diferentes. Afinal, quem aprovaria comportamentos tais como: o arrogante e prepotente humilhando o fraco, a mentira prevalecendo sobre a verdade, o bandido se dando bem enquanto o inocente é castigado, o rico cada vez mais rico e o pobre cada vez mais empobrecido? O que nos leva a aprovar ou reprovar tais situações é a nossa própria consciência ética, que nos permite julgar como sujeitos éticos dotados de consciência ética e liberdade.


			A moral existe como resultado ou constituição sociocultural fruto da relação dos indivíduos entre si e, destes, coletivamente com a sociedade. Ela aparece como resultado da valoração e normatização da vivência prática no nível ordinário onde os valores estão voltados para a sobrevivência concreta de cada povo. 


			Nesse aspecto, a moral está essencialmente dependente do modo de produção de cada cultura onde são produzidos e reproduzidos os meios de sobrevivência da comunidade humana; numa sociedade primitiva, por exemplo, em que a terra seja propriedade de todos ou pelo reverso, propriedade de ninguém de tal modo que inexista a noção de propriedade privada do solo, qualquer iniciativa de apropriação de um pedaço de chão, por quem quer que seja, se tornaria imoral e, consequentemente, objeto de reprovação social.


			Toda moral tem suas raízes profundas no discurso mítico. O mito como forma de compreender e explicar o cosmos ou o mundo, incluindo natureza e homem, e como representação fundante de valores e padrões culturais tem como função estruturante e finalidade fornecer ao homem um conhecimento global e totalizante numa cosmogonia significante onde cada fato e elemento natural adquirem significado, sentido e valor. E essa estrutura mítica valorada não se estabelece no nível lógico e racional e seus fundamentos e princípios residem na ordem sobrenatural e divina, revelando ao homem ordenações cosmogônicas e modelos normativos de conduta moral. 


			Na ordenação mítica, o problema que consiste na separação entre a ordem divina e humana é resolvido pela revelação e o anúncio da mensagem que possibilitam ao homem conhecer a vontade e ação divina e criar padrões morais de comportamento humano. É claro: pela revelação direta, ou por meio de um profeta ou vidente, os deuses ou um deus fala com os homens. A mensagem mítica revelada possui sempre caráter ético e cumpre a finalidade de fundamentar e legitimar a moral de cada povo. No decurso da história, as normas e códigos morais fazem parte da ordem sagrada e constituem conteúdo religioso das mais diversas experiências religiosas enquanto expressões que ditam as normas e regras morais de conduta pelo discurso mítico.


			Na Grécia antiga, o discurso mítico encontra seu canal de veiculação  no discurso poético. Assim, a educação poética grega situa-se na aspiração de fundo da tradição mítica visando fornecer modelos morais e regras de comportamentos às novas gerações pela transmissão da tradição antiga. A poesia grega, em sua forma de composição literária e pela recitação oral, facilita a memorização e assimilação pelos ouvintes; com os textos escritos, os poemas são lidos, relidos e/ou cantados pelo rapsodos para um público que atentamente ouve a mensagem absorvendo-a e, assim, a tradição moral de séculos é transmitida. Nessa perspectiva, as obras de Homero e Hesíodo, por exemplo, mais do que composições artísticas, se constituem em obras pedagógicas de caráter moral.


			Paralelamente à educação poética e prenunciando o nascimento da filosofia, um grupo de homens de cidades diversas e de notável sabedoria é reconhecido pela doxografia antiga como os Sete Sábios; um destes inclui-se também entre os primeiros filósofos, Tales de Mileto, e essa é uma razão que nos leva a compreendê-los como meio poetas e meio filósofos. Expressam em aforismos sapienciais e suas máximas, escritas em forma de aforismos versais, são carregadas de conteúdo moral que bem traduz a mentalidade da época que marca a preparação para o vindouro nascimento da filosofia.


			A ordem racional de vocação universal, na qual a razão encontra as bases para a educação moral filosófica, já fazia parte da aspiração mítica, uma vez que também esta busca excelência moral: uma configuração cosmogônica que deveria ser traduzida pela ordem simbólica em seu contato com a realidade concreta, pelo discurso mítico. Com a filosofia, então, essa ordem deverá ser traduzida e posta à prova como fato concreto experimentado pela via da razão. A tradição oral/mítica, portanto, se constitui em solo inexaurível por onde o pensamento poético e filosófico deveria caminhar pelos séculos seguidos na história da construção do conhecimento racional iniciada pelo povo grego.


			A filosofia nasce na Grécia no sexto século antes de Cristo; não surge como um saber em oposição ao conhecimento mítico, mas paralelamente, como outra postura na maneira de buscar compreender e explicar o mundo que se objetiva na atitude de se posicionar frente à busca da verdade. A vocação mítica de compreender o mundo e o próprio homem nas suas origens e na sua totalidade é deixada como herança aos primeiros filósofos que também indagavam sobre as causas e o princípio primeiro ou último de tudo o que existe.


			A compreensão do mundo, dessa origem e totalidade constituía justamente o objeto formal e material da investigação filosófica. Tal investigação era pauta, ora, em questões tais como: como compreender a realidade que faz parte da natureza estável e necessária e que desdobra com sua dinâmica em constante movimento e com seus elementos e fenômenos diversos, passageiros e em contínua contradição? Seria possível compreender tais contradições numa unidade e num quadro racional onde cada elemento adquire sentido num todo organizado racionalmente? Para a filosofia nascente, somente a razão ou o pensamento lógico seria capaz de se posicionar de maneira investigativa sobre tais questões e buscar compreender a realidade na sua essência necessária e imutável e, ao mesmo tampo, em sua dinâmica e aparecimento transitórios?


			Por essa razão, visando a um conhecimento racional e seguro do ser e do seu vir a ser como matéria de estudo e investigação, no primeiro século que segue o nascimento da filosofia, a natureza física torna-se objeto de inquirição e o resultado desse empreendimento intelectual foi a construção da cosmologia filosófica. Os atores pensantes nesse cenário em que nasce e se desenvolve a cosmologia ou física da natureza foram denominados por Pitágoras como filósofos ou os amantes do saber e, pela característica de sua atividade filosófica, eram tratados por Aristóteles como os físicos na natureza.


			Enquanto isso, os problemas humanos permaneciam fora do objeto de pesquisa dos primeiros filósofos. Desse modo, a moral como tema de estudo com a busca de seus fundamentos prevalecia fora da investigação central desses primeiros pensadores; situava-se no campo da cosmogonia e da teogonia míticas, não permitindo ainda se falar em ética ou filosofia moral. No entanto, mesmo nesta condição, percebemos elementos morais no discurso destes primeiros filósofos, o que nos permite falar em uma produção moral, porém, ainda não ética.


			A essa característica marcante da filosofia, em seu primeiro século, se excetua a Escola aritmética pitagórica que, por sua vez, surge com a atividade genuinamente humanista pela sua natureza moral e seu caráter educativo desenvolvido por Pitágoras e seus discípulos como resultado da institucionalização de seu projeto moral que primava pelo ensino da matemática como orientação para a experiência moral; de tal modo, orientar filosófica e espiritualmente o homem para a excelência moral se constituía em finalidade da Escola. Com efeito, pelo exercício da atividade racional, que se traduzia na formação matemática, na Escola pitagórica os educandos deveriam compreender a ordem perfeita do cosmos matematizado e, nessa ordem bela e boa, se situar moralmente buscando o equilíbrio, a harmonia e a perfeição.


			Após essa formação moral dos pitagóricos da Itália, no coração da Grécia, precisamente em Atenas do século V, a filosofia, ao despertar sua atenção para os problemas humanos e focar seu olhar para o indivíduo, para sua natureza humana, seus problemas existenciais, suas atitudes morais e suas ações práticas, cumpre a exigência de uma reflexão moral com juízos de valores, possibilitando, assim, o nascimento da ética no seio da filosofia.


			Num novo cenário social, com a atuação dos sofistas e Sócrates no século V antes de Cristo, as investigações filosóficas focalizam o homem como objeto e centro do debate. Atenas estava mudada, novos tempos pós-guerra, nova classe social, novos interesses e novos valores: depois da guerra contra os persas, nunca mais a Grécia foi a mesma. E nesse novo contexto, as questões morais adquiriram tamanha relevância, tornando-se a ordem do dia, que pautam a investigação filosófica socrática, permitindo, assim, o surgimento de uma peculiar produção marcada pelo debate de ideias de caráter moral com seus contemporâneos sofistas. Assim, neste fértil e profícuo cenário, as condições para a existência da ética ou filosofia moral estavam devidamente criadas.


			O conhecimento filosófico adquire estatuto de saber ético com Sócrates e Platão. Quando nos referimos à ética ou filosofia moral, de maneira geral, nos moldes atuais, estamos pensando justamente numa área específica da filosofia ou num ramo do conhecimento distinto das demais áreas tais como a teoria do conhecimento, a filosofia da educação, a lógica e outras, pois assim pensará Aristóteles; de sorte que a ética se constitui num ramo específico da produção filosófica. Ora, não era exatamente esse o entendimento e o estatuto da ética com Sócrates e o discípulo Platão; toda investigação, produção e educação filosófica conforme pensavam e operavam esses filósofos fazia parte da ética, ao considerarem que esta consistia nos próprios propósitos da filosofia. Ademais, na filosofia socrático/platônica, a finalidade, o conteúdo, o método e a relação entre mestres e discípulos se estabelecem no campo moral, tornando-se impossível separar a ética dos demais campos do conhecimento científico ou filosófico. 


			Já Aristóteles sistematiza a ética como investigação do homem enquanto animal racional, social e político. Partindo efetivamente do ponto de vista a partir do qual o homem é animal racional e então pode conhecer suficientemente a realidade que o cerca, assim como sua constituição própria, permitindo-lhe agir sobre aquilo que está ao seu pleno poder, Aristóteles definia o campo da ética tal qual Ciências poiéticas ou práticas. Desse quadro de compreensão e desse ponto de partida, o Filósofo qualifica as Ciências em teoréticas ou contemplativas, que tratam das questões que estão completamente fora do controle e da intervenção humana; trata-se da realidade fora do alcance da ética e, em contrapartida, as denominadas Ciências Práticas ou poiéticas investigam a realidade que pode ser modificada e transformada pelas ações do homem e, consequentemente, constituiriam o espaço de investigação da reflexão sobre a moral e o juízo ético.


			Ainda na esfera prática, Aristóteles distingue as ações humanas em técnicas e práxeis. Na práxis, o homem age conhecendo as causas que implicam sua ação, sua matéria, sua natureza formal e sua finalidade. Nessa modalidade, o indivíduo, ao agir, possui plena consciência sobre sua ação e isto se constitui em práxis; com efeito, nesta esfera, o agente, a ação e a finalidade são inseparáveis e, portanto, possuem caráter ético. Todavia, na esfera da técnica, o agente desconhece as causas que envolvem a ação e, por essa razão, a ação técnica se situa fora da moralidade e não constitui objeto da ética. Outra distinção importante feita por esse Filósofo se refere ao que é natural ligado à physis obedecendo às leis necessárias da natureza e o que é nomos ou lei relacionada às normas convencionais; a ética, pois, trata dessa segunda categoria da realidade. 


			A partir dessas distinções, duas condições se tornariam imprescindíveis para que exista sujeito moral e juízo ético: que o sujeito possua consciência moral das ações e atitudes e que tenha liberdade de ação e, com isso, se constitui a existência do sujeito moral. Com isso, a ação ética é caracterizada como aquela deliberada justamente pela vontade racional e livre do indivíduo. 


			Portanto, em sua sistematização epistemológica, Aristóteles concebe a ética como parte da Ciência política e vem a ser uma das nobres ciências pelo fato de oferecer ao homem a capacidade de julgar, possibilitando-lhe a sabedoria prática (Sophrosinis) ou a prudência que o capacita para agir corretamente e de forma justa. A ciência política mune o indivíduo para o discernimento do Bem comum e o capacita para organização política da Cidade justa onde todos se realizariam enquanto cidadãos, alcançando a felicidade como finalidade última da ética.


			Os fatos ocorridos no mundo no final do século IV a.C., com as conquistas de Alexandre, o Grande, trazem mudanças profundas para o mundo helênico em dois sentidos: no primeiro, o objetivo ético da expedição alexandrina consistia, na medida em que conquistava cada povo, em induzir os padrões culturais gregos com seus valores aos povos do mundo conquistado; e, no segundo, com tais conquistas, muitos valores originários de outros povos, até então considerados bárbaros e imorais, são conhecidos e assimilados pelos conquistadores; isso sem dúvida demandava uma nova reflexão ética como alternativa ao debate ético centrado na decadente polis.


			Assim, o mundo não estava mais fragmentado em poleis3, mas numa vasta geografia, integrado pela unidade política do império e pela finalidade moral da helenização em andamento. Essa consciência ética cosmopolita impacta um estremecimento nos tradicionais padrões culturais e valores constituídos, há séculos, no mundo grego clássico. O fim da polis enquanto espaço autônomo de cidadania, instância de integração e cenário de realização política dos indivíduos, remete o homem às incertezas da vastidão de um império onde costumes e valores se diluíam na pluralidade de povos e culturas. E nessa nova geografia física, antropológica e moral, reconhecer-se como sujeito moral parecia sempre mais embaraçoso e o imperativo de repensar uma ética que pudesse abonar a tranquilidade e a clareza aos indivíduos, a cada dia, se fazia mais urgente.


			Nesse contexto, entra em cena Epicuro, que funda sua Escola de caráter privativo, em seu Jardim em Atenas, ao constatar que o mundo pelo qual se moviam os gigantes da filosofia clássica já não mais existia. O Epicurismo nasce com a vocação de vacinar a alma contra as investidas das intranquilidades e perturbações ocasionadas pelo fim do mundo grego organizado em polis como espaço político e referência de valores. Para Epicuro e seus seguidores, o prazer disciplinado pela atividade racional se constituía em fundamento da ética e a felicidade individual, seu fim; assim, com a experiência mútua da amizade, se alcançaria a mais alta forma de excelência moral.


			Também nesta esteira dos epicuristas, os Cínicos de Atenas, encabeçados por Antístenes, compõem a Escola Cínica que rejeita a ontologia e a metafísica como Ciência e convocam a filosofia para a radicalização da ironia socrática na crítica impiedosa e sarcástica aos valores vigentes. Assumem a liberdade na esfera naturalista e fazem da vida simples, apática e despojada o modelo da experiência sábia e livre; concebem a excelência moral como sabedoria capaz de distinguir o essencial do supérfluo e, pelo ascetismo ético, conquistam a autarquia ou a total autonomia ética e, a parir deste governo de si, a consequente realização da vida feliz.


			A pacificação da alma e a liberdade de espírito não foram somente patrimônio de Epicuristas e Cínicos, mas também os denominados Céticos assumiram esse propósito como posicionamento ético. Pirro foi quem fundou a Escola, com o objetivo de oferecer uma alternativa ao dogmatismo sistemático dos Clássicos da filosofia. De participante da comitiva de Alexandre, Pirro tira suas lições ao ver que o mundo era muito mais que a mentalidade grega clássica, da qual se impunha e agregava valores. Para os céticos, melhor que se aventurar na investigação persistente árdua pela afirmação da verdade trazendo à consciência o sofrimento de não poder conquistá-la ou o infortúnio de se reconhecer ignorante seria conformar-se eticamente que nada podíamos saber e que a pretensão à verdade constituiria, acima de tudo, um empreendimento inglório e até insensato. Para eles, a tranquilidade da alma constituir-se-ia nessa conformação do homem aos seus limites humanos de jamais pretender conhecer a verdade de caráter universal e nisto consistiria a excelência ética para a vida feliz.


			E ainda nessa mesma perspectiva de abraçar a filosofia como ética capaz de proporcionar ao homem a sabedoria ética de vida, aparecem os Estoicos com a filosofia do Pórtico concentrados num projeto ético/filosófico de caráter ético, físico e racionalista, cuja finalidade consistia em capacitar o homem preparando-o à vida sábia e feliz; e, por consequência, isso proporcionaria aos indivíduos a pacificação da alma. A ética estoica nasce, então, como regra de vida sábia e virtuosa, que visava a uma tranquilidade ou imperturbabilidade racional e psicológica: uma terapia racional ou cura da alma que se traduzia numa epiméleia interior. Longe das especulações abstratas, as questões existenciais concretas relacionadas à possibilidade da vida feliz constituem objetos de investigação ética do Estoicismo. Os estoicos radicalizam a distinção aristotélica entre a realidade que se encontra em nosso poder e aquela que reside fora de nosso alcance e interferência. Associado a isso, flui sua física com a acepção de tempo e espaço como realidade compacta sem espaçamentos vazios, reduzindo, desse modo, a realidade temporal e espacial a um tópico determinado: o aqui e o agora. E, nessa perspectiva física, os estoicos conectam a existência ao instante como a ocasião sobre a qual temos poder e, desse modo, definem o espaço ético. A ética visava então orientar os indivíduos, pela física e pela lógica, para a vida feliz eliminando todas as perturbações que poderiam interferir na tranquilidade da alma, impossibilitando, assim, a felicidade plena do homem. Ainda como condição para a vida moralmente sábia, o homem deveria agir em conformidade com a natureza encontrando seu lugar e destino, já que na ordem natural reside o espírito divino que tudo providencia. Para esses filósofos, agir em conformidade com a natureza significava, antes de tudo, agir com racionalidade e, naturalmente, a lógica cumpre a função básica de socorrer o homem sábio nessa tarefa ética.


			Durante a república romana que coincide com o posterior período helenístico da filosofia grega, o Direito romano aufere um poderoso componente que vem a ser a racionalidade ética dos gregos, concebido, sobretudo, da lógica e da ética estoica. Nesse período, os juriscultos romanos estabelecem o conceito ético/jurídico de pessoa distinta de indivíduo, de Lex como lei no sentido universal e abstrato, de liberdade como livre deliberação em conformidade com o direito natural; assumem o conceito de justiça e de honestidade como as principais virtudes éticas imprescindíveis à experiência institucional. Ainda nesse período e sob influência estoica, estabelecem a distinção entre o justo e o legal e a noção de cidadania e igualdade universal entre todos os homens. O filósofo romano Cícero se situa já no fim da República como o grande pensador da ética do Direito romano. No século VI da era cristã, o imperador bizantino Justiniano determina a compilação, seleção e sistematização de toda a produção do Direito romano antigo, possibilitando, assim, o acesso à preservação desse legado da ética do direito à humanidade.


			Nos primórdios da evangelização cristã, o apóstolo Paulo, de família hebreia, aderente do partido dos fariseus, de formação helênica e de cidadania romana, se converte ao cristianismo nascente tornando-se o primeiro a se lançar pelo mundo além das fronteiras judaicas e produzindo textos escritos sobre a novidade do Messias ressuscitado. Paulo inaugura sua missão rompendo com a moral milenar do judaísmo, conformando-se tacitamente com o status quo romano e adotando concepções da filosofia estoica grega; tudo isso em conformidade com os exemplos e os ensinamentos de Jesus da Galileia. A nova ética formulada por este Apóstolo representa, sobretudo, uma síntese entre noções estoicas, tradição hebraica e os ensinamentos de Jesus. Paulo abre passagem para a evangelização e suas Cartas pastorais servem de modelo para a posterior produção escrita, assim como para o estabelecimento da nova moral da igreja primitiva.


			Muito embora a escritura do Novo Testamento em grego helenístico adote conceitos filosóficos gregos portadores de conteúdos de teor ético, somente se pode falar em ética cristã e não simplesmente em moral religiosa a partir do momento em que os pensadores da Patrística, de Atenágoras de Atenas, Justino de Roma, Orígenes e Clemente de Alexandria até Santo Agostinho, em posse dos fundamentos racionais da filosofia grega, desenvolvem suas ideias sobre a moral cristã; de tal modo, seus princípios lógicos, categorias e conceitos éticos são tomados emprestados como instrumentos que lhes possibilitam reelaborar a moral cristã conforme seus propósitos. Assim, a moral cristã orientada pelos novos valores se objetiva numa produção que passa pela reelaboração doutrinária assumindo ideias metafisicas e lógicas de filósofos gregos e produzindo sínteses à luz da fé. As concepções que mais contribuíram para essa reelaboração ético/dogmática foram o Platonismo e o Estoicismo.


			Quanto às fontes de pesquisas empregadas nesta elaboração, optamos prioritariamente por fontes primárias de pensadores clássicos da filosofia, dos intelectuais cristãos da Patrística, de escritores bíblicos e da doxografia histórica sobre o pensamento antigo. Recorremos, ainda, em segundo plano, a intérpretes e comentadores de relevância na pesquisa afim ao nosso objeto de estudo.


			Quanto a essas fontes primárias de autoria de escritores clássicos da Antiguidade, enfrentamos naturalmente as dificuldades exegéticas concernentes à compreensão e à interpretação, exigindo-se, assim, do pesquisador, a acuidade que qualquer estudo sobre textos antigos exigiria; como diz Rabuske,


			Identificar a estrutura literária de um escrito não é coisa fácil. Para tanto, é preciso, em primeiro lugar, estabelecer um ou mais critérios, pois o autor, geralmente, não deixa muito explícito o esquema que tinha ao escrever. O fato é que, principalmente na antiguidade, o autor sempre tinha um esquema pré-estabelecido. Naquele tempo ninguém podia dar-se ao luxo de sair escrevendo de qualquer jeito, uma vez que escrever era uma tarefa muito árdua e custava muito dinheiro em material e pessoal. Tudo seria mais fácil se o autor tivesse feito um sumário, como nós hoje somos habituados a fazer ou a encontrar nos livros.4


			As ideias ético/filosóficas, apresentadas na sistematização desta nossa produção, são sempre fruto de uma leitura direta e, em boa medida, mediada por interpretações de credibilidade reconhecida. Em certos casos, devemos ter a humildade de reconhecer que não se atinge a profundidade requerida por um curso específico de filosofia antiga e nem tampouco se constitui numa interpretação rigorosa dos autores e suas respectivas teorias relacionadas à ética; porquanto o propósito que orienta este livro vem a ser fundamentalmente de caráter didático, visando, antes de tudo, oferecer um resumo simples das concepções éticas mais representativas e, historicamente, mais influentes no mundo antigo.


			Enfim, o tema central da obra que vem a ser a busca da excelência moral do homem na Antiguidade desde a tradição mítico-poética grega, passando pelo nascimento da filosofia, o aparecimento da ética com os filósofos clássicos, as Escolas filosóficas no período helenístico, a filosofia do Direito romano e o emprego da ética grega pelos educadores cristãos até Santo Agostinho. Todo o esforço cumpre, pois, a finalidade de demonstrar a evolução da investigação moral nessa busca da excelência moral do indivíduo como condição para a experiência eudaimônica.


			

			Notas






				

					1.  Inscrição no antigo templo de Delos. In: Aristóteles, Ética a Nicômacos, 1099a.


				


				

					2.  O termo grego aretê () pode ser traduzido por virtude e/ou excelência; no caso dos sofistas, eles o concebiam como perfeição na arte retórica, contudo, para Sócrates e Platão virá adquirir conotação ética como excelência moral ou virtude ética.


				


				

					3.  A palavra polis, na Grécia antiga, significa um Estado com leis, regras e governo próprio onde os cidadãos exerciam sua cidadania ou a política. Seu significado extrapola o de cidade como espaço urbano, mas ganha sentido de todo o território de domínio de uma unidade administrativa. A polis grega surge do desenvolvimento natural das comunidades agrícolas primitivas unificadas sob o comando de um chefe familiar, o melhor entre todos.


				


				

					4.  Rabuske, 2012, p. 11.


				








PRIMEIRA PARTE


			ÉTICA E MORAL


			 


			Somente há chave que dê o sentido do símbolo


			para quem compreende a simbólica mítica


			Somente há via que conduza ao sentido sagrado


			Do símbolo para quem vive a simbólica iniciática5


			Ao iniciar qualquer esboço com o mínimo de acuidade sobre Ética, torna-se imprescindível estabelecer, a priori, a distinção conceitual entre as ideias que fomentam as definições de moral, de ética ou filosofia moral. Quanto a isso, há frequentes e comuns equívocos e confusões que, de maneira geral, o senso comum e até certos meios acadêmicos cuidam de comunicar. Isso se explica naturalmente pela proximidade e afinidade existente entre a moral e a ética e sua estreita aplicação na prática comunicativa.


			E esse esclarecimento tem como ponto de partida a clareza de que os conceitos de Ética e de moral, na sua acepção filosófica, devem superar conotações estabelecidas pela linguagem comum e às vezes institucionalizadas por alguns ramos do conhecimento com a admissão de irreparáveis equívocos. Expressões tais como: “código de ética” ou “conselho de ética” desta ou daquela profissão, corporação e categoria social ou ainda o emprego comum de expressões tais como: “tal pessoa não tem moral” ou “botou moral nisto ou naquilo” ou “fulano é um imoral e antiético” representam essa confusa prática na expressão das opiniões corriqueiras sobre moral e ética.


			Do ponto de vista da linguagem numana, que cumpre a função de comunicar ideias, não seria necessário o rigor desde que os sentidos e significados do comunicador sejam devidamente comunicados, contudo, do ponto de vista acadêmico e, sobretudo, tratando-se de uma pesquisa filosófica, torna-se então obrigatório que o tema seja inquirido com o mínimo de rigor científico passando por toda clareza lógica dos esclarecimentos de conceitos.


			Por ser este um tema que lida com valores arraigados nos costumes institucionalizados pelo tempo, e ao mesmo tempo vivos na experiência de cada povo, moral e ética se inserem na dinâmica da vulnerabilidade da história da linguagem, tornando-se, assim, susceptível a inúmeros pré-conceitos e conotações que distorcem naturalmente o autêntico sentido filosófico desses conceitos. Daí a necessidade de prosseguirmos pertinentemente com esses esclarecimentos preliminares antes que entremos na análise histórica do desenvolvimento da moral com o nascimento da ética como fruto da investigação racional e crítica.


			Quanto ao suporte teórico para a distinção entre moral e ética, optamos naturalmente pela via da distinção entre discurso mítico e discurso racional e ainda pelo entendimento de que, no campo da racionalidade, somente com a crítica filosófica os temas morais se instituíram, por sua vez, conteúdos da ética. 


			Com efeito, por essa compreensão, dispensamos frequentes recorrências a teóricos especialistas que problematizam detalhadamente a questão no campo da discussão epistemológica sobre ética e moral, já que acreditamos que uma apresentação histórico/analítica sobre o pensamento mítico e racional/filosófica se impõe como via segura para o que pretendemos.


			Moral e/ou ética; comportamento moral ou imoral instituído; atitude ética ou antiética, moralidade ou legalidade; regra moral, justo e legal, mentira ou mal necessário, útil e inútil, conveniência e inconveniência são termos e expressões cercados de conotações, sentidos e significados morais e muitas vezes também éticos, não raros de inúmeros equívocos no linguajar comum e/ou até mesmo em meios esclarecidos. Isso se explica naturalmente pela riqueza de sentidos e significados que envolveram o tema ao longo da história da linguagem, abonando a esse conceito um grau elevado de complexidade e nos exigindo, assim, um exame acurado das questões que envolvam a moral e a ética.


			As ideias inerentes à linguagem humana são veiculadas pelas palavras, quer seja pela oralidade, quer seja pela comunicação escrita e ainda por outros códigos nas suas mais variadas singularidades; com efeito, nesse desenvolvimento e em sua representação, as palavras assemelham-se a recipientes que, no decorrer do tempo, são preenchidos e esvaziados com diferentes conteúdos; mesmo que o tipo de recipiente continue sempre o mesmo; com esse movimento: a palavra, o invólucro, um copo, uma tigela ou um jarro suportam a mudança de conteúdos sem perder sua característica de portadoras de sentidos e significados nessa dinâmica mutante e, ao mesmo tempo, conservativa. Isto denota que, em cada palavra, enquanto recipientes, reside algo em mudança e algo em permanência no sentido e significação que se constrói e reconstrói em cada cultura e a cada tempo. 


			Assim, discorrermos sobre temas como a moral e a ética que possuem um longo trajeto histórico e são frutos de numerosos nuances culturais com posturas, atitudes ou comportamentos individuais e coletivos plenos de valores morais. Isso requer necessariamente uma acuidade com um esforço exaustivo na direção de descobrir como a ideia central, que determina o significado do termo ou conceito de moral e como sua noção se formaram dentro do contexto ou situação concreta de cada época. A esse respeito, pois, compartilhamos da concepção de que a linguagem e o conhecimento são inseparáveis e essencialmente culturais; são sempre frutos das relações concretas de produção de cada momento histórico com suas manifestações essencialmente denotativas.


			Dizemos tudo isso justamente em função de esclarecer o fato de que falar de Moral e Ética exigiria, assim, uma volta às origens históricas que possibilitaram e condicionaram as ideias que determinam a compreensão tanto da moral quanto da ética, tanto na sua acepção conceitual quanto no seu emprego prático: a este esforço se aplica uma forma de ver tais termos, conceitos e aplicações, não de forma fechada e até concluída, reduzida ao uso vulgar, mas problematizando-os e buscando raízes originais no bojo de seus surgimentos e desenvolvimentos históricos.


			Uma das principais diferenças entre os seres humanos e os demais animais consiste justamente na capacidade destes primeiros em produzir e reproduzir os meios necessários à sobrevivência da comunidade em que atuam ao longo de sua experiência histórica, valorando-os conforme sua utilidade e pertinência à vida humana. Para os animais, não há cultura moral e nem desenvolvimento cultural: um favo de mel das abelhas ou uma casa do pássaro João-de-barro de milênios do passado, por exemplo, são idênticos aos atuais enquanto entre a caverna ou a cabana antiga e os arranha-céus das grandes cidades denotam a diferença substancial entre homem e animais marcada pela sua capacidade de interferir e transformar a natureza física que os envolvem. Desde os tempos mais remotos, o homem se autoafirmou como capaz de produzir não somente esses meios imprescindíveis à existência, como também de criar as condições favoráveis a esta reprodução: nisto consiste a experiência cultural humana da qual decorre a moralidade valorada com seus padrões, normas e regras coletivas.


			Nessa perspectiva, a natureza bruta, na medida em que o homem primitivo a manipulava e a transformava em instrumentos úteis à vivência diária, confere-lhes sentidos e significados novos aos elementos naturais, tais como: pedras transformadas e dotadas de sentido de machados como objetos úteis no dia a dia da sobrevivência; ossos e madeiras que, transformados, ganham sentido de lanças pela sua função útil; madeiras, pedras e ossos que se tornam armas; troncos e juncos em canoas, argila em utensílios domésticos, telhas e tijolos e tantas outras doações de sentidos conferidas pelas mãos do homem pré-histórico em função de garantir suas elementares condições de vida. 


			E nesse universo moralmente valorado, a canoa, a telha, o machado e as armas tais como estes objetos criados a partir da natureza física são produtos dos elementos naturais, porém não são mais o mesmo que eram, enquanto matéria-prima original, pelos significados e sentidos que, culturalmente, lhes foram conferidos em face da utilidade e pela imprescindibilidade à existência humana. Ademais, tal experiência de existência jamais constitui um campo neutro na construção da linguagem humana, mas vem a ser um espaço moralizado e moralizante conforme os limites da própria linguagem.


			Com tais exemplos, nos parece claro que um novo mundo que, longe de se constituir somente materialmente, começa a ser gerado e recriado pelo homem: um mundo dotado de valores em relação ao bom ou ao mau, ao útil e ao inútil, ao necessário e dispensável. Há uma mudança de qualidade pelo critério da utilidade prática, noutros termos, o machado é composto de pedra, mas é mais que a simples pedra; pela utilidade, um bom machado seria aquele capaz de desempenhar sua função de cortar, do contrário, seria descartado e perderia seu significado de objeto cortante. Assim, pela utilidade funcional, as ferramentas, utensílios, armas e outros instrumentos de uso prático se configuram em objetos de julgamentos quanto à sua eficácia, já que adquiriram valores e, portanto, esse mundo criado pelo homem como seu criador se torna elemento passivo de juízo moral, uma vez que esta conferência de sentidos e significados novos aos elementos naturais manipulados faz parte de uma ordem moral boa ou má, útil ou inútil, supérflua e escusada ou necessária e indispensável.


			A experiência existencial acumulada, resultante da reprodução dos meios materiais concretos de produção da sobrevivência com valoração dos objetos bons e úteis à coletividade, se constitui em hábitos constantes que possibilitem uma regularidade, tal como: de um tipo de pedra se obtém o fogo, de outro tipo se produz um machado, de outro se produz um moinho e ainda de outro tipo se faz um bloco para construção etc.; essa experiência regular, aos poucos, vai se constituindo em costumes estáveis (éthos ou moris) e hábitos permanentes, como, por exemplo, caçar, vestir, guerrear, coletar frutos, fazer prisioneiros e ainda costumes imbuídos imediatamente de juízos morais, tais como aprovar ou reprovar atitudes e ações individuais numa equivalência de morais ou imorais. 


			Assim, esses costumes, ligados à experiência concreta de cada clã familiar ou tribo consanguínea, adquiriam força reguladora e normativa da vida social à medida que as leis da natureza e os critérios da utilidade em conformidade com a ordem natural impunham a estabilidade dos costumes como condição necessária à autodeterminação da espécie e à convivência social na comunidade, proporcionando, por consequência, a ordem legal e jurídica.


			A essa altura, esse mundo prenhe de sentidos e significados produzidos pela relação entre homem e natureza e sintetizado pela experiência de inventar os meios de produção necessários à existência e objetivado pela linguagem humana, ao instituir-se moralidade, determina e condiciona o próprio comportamento dos indivíduos da sociedade humana como norma reguladora, já que o costume e os hábitos repetidos com certeza e regularidade demonstravam serem capazes de manter a estabilidade e a seguridade desta ou daquela sociedade. Desse modo, da busca de uma estabilidade dos costumes primitivos surge a moral estabelecida e sacralizada como moralidade e legalidade estabelecida culturalmente; assim, aparecem os primeiros códigos de leis como regra moral de conduta individual e coletiva, estabelecendo-se como rudimentos de uma estrutura jurídico/social.


			Este aspecto da moral, enquanto costume na esfera coletiva e hábitos no âmbito privativo, se expressa nitidamente na própria raiz etimológica dos termos moral e ética que a tradição conserva como conteúdo original, considerando que a palavra “moral” deriva do latim do termo Mos Moris, que significa costume ou hábito contínuo e estabelecido como padrão de valores permanentes e estáveis; e, da mesma forma, da raiz grega Ethos deriva, de maneira geral, o termo “ética” que designa costume social e agrega o significado de personalidade que, também, se pode traduzir como um costume individual. Ademais, isso deixa suficientemente claro que tanto a Moral quanto a ética surgem a partir da necessidade de normatização das ações do homem em grupo; sobre esse assunto, mais adiante trataremos com mais acuidade da etimologia da raiz grega do termo “ética”.


			Enfim, pensar em moral e ética, suas raízes, significado e sentido assim como seu desenvolvimento primitivo implica a se pensar na própria história da humanidade nos seus passos iniciais, quando cada ato em função da sobrevivência da espécie com os fatos ligados à invenção dos meios necessários para tal adquiria valores primordiais e era conferido como objeto da constituição moral de cada coletividade que se fazia cultura com seus padrões, normas e regras morais.


			1. Ética e moral no entendimento comum 


			Após tais considerações iniciais sobre a moral e a ética, notamos que todo o tempo dedicado à moral ainda seria, de certo modo, insuficiente para se chegar a um satisfatório esclarecimento que o tema requer por se tratar do costume como elemento cultural envolvendo toda a complexidade que a questão submerge. De qualquer modo, devemos nos manter no entendimento de que o costume, na qualidade de moral que também engloba os hábitos individuais, constitui condição necessária para a instituição de um mundo valorado e ajuizado pelo homem, produzindo, assim, a moralidade. No que se segue, concentraremos os esforços na direção de analisar, na sua origem, sua relação com o senso comum no nível ordinário e elementar da experiência humana.


			Quando interrogamos alguém sobre a moral, no campo do senso comum ou do conhecimento ordinário, é natural obtermos respostas relacionadas a atitudes individuais imorais ou antiéticas, no sentido moralista e moralizante carregado de preconceitos comuns ou ainda deslocando-se sobre a moralidade relacionada à sexualidade como conduta aprovável e/ou passível de desaprovação. 


			Nesse entendimento comum, as pessoas situam a moral como sinônimo de ética e/ou vice-versa e sempre de forma individualizada, julgando ou avaliando comportamentos desse ou daquele indivíduo relacionado a essa ou aquela atitude ou situação. Diz-se, por exemplo, que um comportamento foi antiético ou imoral porque fere regras e preceitos moralmente estabelecidos e institucionalizados e, muitas vezes, fundados numa moralidade com base em equívocos ou preconceitos estabelecidos culturalmente. Com efeito, a aprovação ou reprovação social são componentes resultantes da moralidade. Nesse aspecto, ética e moral aparecem com a mesma conotação funcional tanto ao aprovar ou reprovar atitudes e ações individuais ou coletivas, ordenando, assim, mecanismos de premiações ou sanções que passam pelos méritos de juízos moralizantes. Ainda nesse sentido, se as pessoas têm atitudes reprováveis, se enquadram então como imorais ou antiéticas; e, com muita frequência, esse comportamento marca seu caráter a tal ponto que se torna comum ouvir expressões no seguinte sentido: se determinado indivíduo é antiético, imoral, então é um mau-caráter.


			A confusão sobre o conceito de moral se torna ainda maior e mais séria quando recorremos à maioria dos dicionários de língua portuguesa, que define a ética e a moral como sinônimas. Com efeito, pelo contrassenso, não poderíamos deixar de ilustrar o que afirmamos com esta definição oferecida pelo Dicionário Escolar de Língua Portuguesa, publicado e distribuído pelo MEC em todo o território nacional a partir de 1987; nele, a moral é definida como: “Parte da filosofia que trata dos costumes e dos deveres do homem”6. Tal definição, de uma só vez e num só golpe, destroça a moral, a ética e, por extensão, a própria filosofia; pois, antes de tudo, a moral nunca pode ser categoricamente parte da filosofia e nem tampouco trata dos costumes e deveres, pois a moral é autônoma em relação à filosofia, constituindo o próprio costume bem como regulamenta e ordena os deveres. Ademais, é lamentável que um dicionário que deveria cumprir a função de elucidar a realidade aparentemente confusa, com o respectivo papel de esclarecedor de conceitos, cause tamanha confusão e ainda seja distribuído pelo órgão máximo responsável pela educação do país, o Ministério da Educação e Cultura. Nesse caso, se um dicionário está envolvido em tamanho equívoco, imaginemos o que devemos esperamos daqueles apenas simplesmente apegados às opiniões sem nenhum aprofundamento do assunto.


			E retornando à questão para o campo do senso comum, o critério para se definir se uma determinada atitude e/ou comportamento é antiético ou imoral está na aprovação ou reprovação ajuizada por grupos sociais da própria sociedade constituída, sobretudo passando pelo pragmatismo e utilitarismo prático; esse julgamento sobrevém pelos padrões sociais constituídos de códigos morais, preceitos e normas religiosas que compõem todo o sistema legal de cada coletividade. 


			Do ponto de vista jurídico/institucional, a própria legalidade ou ilegalidade de cada sociedade está representada por uma instituição soberana e responsável pelo controle moral dos indivíduos, que vem a ser o chamado “Estado legal”. E a legalidade de cada civilização tem sua origem histórica na moral revelada e conservada pela religião instituída, como é o caso dos Dez Mandamentos da lei judaica, mantidos pelo judaísmo e cristianismo e outros mandamentos sagrados e sacralizados por outras culturas. 


			Ainda para o senso comum, há um entendimento que identifica conceitos tais como justo, legal, ético e moral como sinônimos. Muito embora a moral de cada povo procure definir os padrões e limites entre o certo e o errado, o justo e o injusto, o bom e o mau, o verdadeiro e o falso, o verídico e o mentiroso; muitas vezes, na medida em que a moral do bem e do mal vai se instituindo como sistema jurídico, adquire indevidamente a cara da legalidade institucionalmente estabelecida. 


			Com isso, surgem contradições inconciliáveis no campo da própria moralidade institucionalizada; a lei imposta e sacralizada pela moral dominante muitas vezes e contraditoriamente se afasta dos próprios valores originais relacionados à justiça, à verdade e ao bem. Nesse caso, aquilo que é legal com base nas leis constituídas contradiz o que é moralmente ou eticamente justo e injusto, como foi o caso do assassinato de Jesus, a execução de Tiradentes e a condenação de Sócrates: todos eles foram julgados de acordo com as respectivas leis vigentes de sua época e, portanto, nos padrões legais vigentes. Com efeito, todos foram julgados pela moralidade jurídica dentro da legalidade, porém completamente injustiçados do ponto de vista da verdadeira justiça fundada na ideia do bem, da justiça e da verdade. Todos estes e tantos outros casos exemplares foram vítimas de julgamento legal, contudo, imoral e antiético.


			Ainda nesse patamar, outro sentido já visto introdutoriamente é o de ética atribuído aos códigos normativos das entidades e corporações profissionais. Nessa esfera, cada categoria profissional que, por artigos inscritos ou por prescrições verbais, possui seu respectivo “código de ética” e sua infração se tornaria objeto de penalizações, chegando à pena máxima da própria excomunhão do infrator da corporação e/ou associação a que pertence. Nesse caso, a acepção de ética enquanto norma codificada se afastaria completamente de seu sentido conceptual e original da ética filosófica, reduzindo-se, por conseguinte, a um conjunto normativo de permissões e proibições objetivados em direitos e deveres preceituais: estes deverão, como “ética codificada”, ser observados e cumpridos normativamente. Os conhecidos “códigos de ética” se constituem em base moral estatutária de cada entidade constituída; na verdade, são códigos legais corporativos e jamais códigos éticos do ponto de vista filosófico.


			Enfim, que o senso comum, em sua linguagem coloquial, cometa equívocos nas definições e conceituações sobre ética e moral é natural e completamente aceitável, contudo, o que não se pode admitir é que em meios acadêmicos tais des-entendimentos se repitam e se multipliquem. Com efeito, cabe justamente à filosofia o papel de esclarecer o que seja realmente moral e ética, sua relação, seus objetos, suas implicâncias, seus métodos e aplicabilidade.


			2. Origens e conceitos


			Após tais considerações, o problema principal que nos apresenta se constitui em elaborar uma distinção básica e cogente entre ética e moral e, consequentemente, em esclarecer conceituações vinculadas a expressões tais como: o justo e o injusto, o certo e o errado, a virtude e o vício, o louvável e o reprovável, o decente e indecente e tantas outras expressões afins. Consiste, ainda, em analisar as características básicas da moral e da ética e suas respectivas funções no campo da valoração da realidade e dos juízos morais.


			É interessante lembrar que foi justamente essa problemática que envolve tais conceitos que se instituiu como objeto da investigação filosófica que, mais tarde, veio possibilitar o nascimento da ética com a investigação sobre temas morais, tais como os empreendidos por Sócrates na Grécia no século V antes de Cristo. 


			Da mesma forma que é impossível pensar em moral sem se remeter ao discurso do costume próprio de cada povo, se torna também impossível estabelecer um discurso consistente sobre a ética sem adentrar-se à investigação filosófica própria de cada época que também está enraizada nos valores morais circunstanciados pela cultura. 


			Nesse sentido e seguindo nosso propósito de elaborar um exame filosófico sobre os temas que envolvam a ética e a moral, devemos considerar que uma das tarefas da filosofia, ao tratar um tema, é iniciá-lo buscando definições e conceituações como reflexão preliminar. Isto se deve ao fato de que é preciso ter clareza do que consiste a matéria em questão para que, em seguida, prossigamos na discussão da problemática proposta e, nesse sentido, torna-se imprescindível realizar esse exame conceptual. Por esta razão, quando analisarmos, por exemplo, o surgimento da ética na Grécia Clássica, torna-se necessário que já se tenha clareza sobre as condições existenciais, sociais e morais que envolveram bem como possibilitaram tal fato. 


			A filósofa brasileira Marilena Chauí afirma que a “primeira característica da atitude filosófica é negativa, isto é, um dizer não ao senso comum, aos pré-conceitos, aos pré-juízos, aos fatos e ideias da experiência cotidiana”7; e era nesse sentido que procedia a investigação ética socrática. Em seguida, vinha a atitude positiva da investigação ética socrática que consistia na desafiante tarefa de responder às indagações e interrogações geradas pela própria reflexão racional/filosófica, chegando-se a um discurso ético afirmativo sobre questões pertinentes de seu tempo, tais como a virtude, a justiça, a amizade, a felicidade e outros da mesma natureza. 


			Com Sócrates, por exemplo, pode-se tratar de qualquer questão no âmbito da discussão filosófica sobre temas correntes relacionados à moral vigente de seu tempo. A esse respeito, o filósofo, em face da apreciação ética dos temas em questão, primeiro levava o discípulo a descobrir que aquilo que julgava saber relacionado à moral comum e acreditava ser verdadeiro não passava de juízos de valores morais sem fundamentos éticos; a partir daí, iniciava-se o esforço pela descoberta das contradições que envolviam a busca do conceito verdadeiro sobre este ou aquele juízo. A atitude moral de Sócrates era fundamentalmente filosófica e por isso mesmo constituía ética. Situamos introdutoriamente essa atitude investigativa socrática que proporcionou o surgimento da ética diferenciando-a qualificadamente da moral em relação à temática da conceituação; a título de ilustração, isso nos auxilia no esclarecimento das acepções sobre moral e ética a partir desse fértil debate socrático.


			Esse constitui nosso objetivo específico: temos nos esforçado desde o início e continuaremos com o propósito de eliminar os pré-conceitos e equívocos que, ao logo dos anos, alimentaram o entendimento sobre a ética proporcionando conotações distantes dissonantes do seu radical e verdadeiro sentido filosófico. Como já lembramos anteriormente, a ética é filha da filosofia, assim podemos afirmar com propriedade que esta constitui a própria filosofia quando foca sua investigação nas questões relacionadas ao bem ou ao mal, ao injusto e/ou ao justo e ao certo e/ou ao errado, tomando sempre as ações humanas como objeto de investigação ética. 


			A título de busca de definições e conceitos, recorremos mais uma vez à língua grega para melhor esclarecer os significados de ética na sua etimologia; com efeito, o idioma grego, de maneira sutil, oferece duas palavras semelhantes para a etimologia da palavra portuguesa ética. O termo ética tem origem no termo Ethos, que pode significar tanto costume quanto caráter, índole natural ou temperamento. Em grego, existem duas vogais para grafar e pronunciar nossa vogal -e, fechada, o épsilon, que é uma vogal breve e a vogal -e, aberta, o eeta, uma vogal longa: ambas correspondem ao nosso -e do alfabeto latino e por isso encontramos dificuldades na distinção, já que esta não existe na língua portuguesa. Ethos escrita com vogal breve significava caráter, índole natural, temperamento, enquanto Ethos escrita com vogal longa designava apenas costume; devemos lembrar que há um sentido antigo na tradição grega que unifica esses dois significados no qual ethos queria dizer toca ou morada dos animais, que os abrigava pelo hábito e costume detê-la como morada permanente. Esse segundo significado de ethos, como costume, se aproxima da acepção etimológica latina de Moral que vem da palavra Mos, no genitivo8 moris, que também quer dizer costume estabelecido pela tradição. 


			Enfim, tanto na tradição grega quanto na latina se estabelece a ideia ou o conceito de costume enquanto valores e obrigações relacionados à conduta dos membros de uma sociedade, mantidos pela cultura e transmitidos pela tradição de cada povo. De tal modo, ética e moral se aproximam entre si do ponto de vista etimológico da linguagem e somente na perspectiva especificamente filosófica aparecerá a nítida distinção entre ambos os conceitos com suas características e respectivas funções.


			3. Distâncias e proximidades entre ética e moral


			A filosofia, ao investigar o agir humano pautando o Bem como princípio e causa final, como procedia Sócrates com os demais filósofos que seguiram sua investigação no campo dos temas morais tomados como objetos, torna-se capaz de articular ou estabelecer os limites entre as falas sobre o certo e o errado, entre o justo e o injusto, entre o merecedor de aprovação ou repúdio, sempre numa perspectiva crítica. 


			Nessa matéria, portanto, ética filosófica e moral coincidem, levando em conta que ambas atuam no campo intimamente relacionado a valores e juízos morais. Então poderíamos levantar a seguinte questão: se tanto a filosofia quanto a moral dizem o mesmo, quais seriam as especificidades de cada uma? Ou, na contraface da questão, quais as divergências e distinções entre ética e moral? 


			Em primeiro lugar, devemos concluir que toda a reflexão ética é filosófica e, por seu turno, também moral e, consequentemente, podemos afirmar que isso se constitui numa indagação filosófica tomando a moral com seu conteúdo temático como objeto de debate, apreciação, estudo e investigação; contudo, não podemos afirmar o contrário: que todo pensamento moral seja ético. Noutros termos, a ética e a moral possuem sentido semelhante e atuam num campo de abrangência comum; contudo, a diferença consiste justamente no objeto, na atitude, e forma de compreensão e explicação: ou pela adesão mítica ou pela reflexão proporcionada pela razão. Isso pelo fato de que, enquanto a moral se funda na ordem divina e sobrenatural e se contenta com explicações e justificações míticas, os fundamentos da ética se embasam no raciocínio lógico e na crítica filosófica sobre conteúdos de cunho moral, como produto e procedimento da própria atividade racional humana.


			Trazendo a questão para o cotidiano; explorar alguém é imoral e antiético, assim como fazer o bem às pessoas é ético e moral. Ora, por trás dessas afirmações, reside o preceito ou a lei moral transmitida pela tradição oral e escrita e aceita comumente pela comunidade social como também constitui matéria de apreciação ético/filosófica de caráter racional de crítico. A lei moral tem sempre o aval das religiões e é veiculada pelo discurso mítico por ter, na sua origem, o fato de ser revelada por algum poder superior ou sobrenatural segundo a própria origem da moral, já que esta tem como fundamento a vontade divina. Ora, uma mesma questão analisada do ponto de vista crítico se torna um tema ético; isso pelo fato de não buscar mais fundamentos e estabelecer causas assentadas na ordem divina, mas na ordem da racionalidade pelo raciocínio lógico e crítico. Assim, explorar alguém, por exemplo, é antiético pelo fato de que isso significa um atentado contra o Bem comum no caso da ética aristotélico/platônico, por exemplo, ou contra a razão universal na visão geral da ética estoica ou conforme outros parâmetros racionais de qualquer outra concepção ética. 


			Nesse caso, do ponto de vista ético, uma ação má não consistiria apenas numa transgressão de uma lei ou regra moral estabelecida convencionalmente, mas na medida em que o mal praticado a um membro da coletividade afetaria todo o conjunto da polis ou afrontaria a natureza racional e política própria do homem ou, ainda, implicaria em contradições com princípios lógicos que fundamentam a ética. Nesse sentido, o que se acha em jogo na ética não consiste na simples transgressão da moralidade em si, mas na contradição de determinada atitude e ação em relação a certos princípios e fundamentos aceitos como ético-filosóficos e contraditórios quanto ao método de inquirição e debate.


			Dessa questão podemos tratar, ainda, como propõem Sócrates, Platão e Aristóteles, ao afirmarem que a exploração, em si, é irracional, uma vez que o Bem comum se estabelece como valor supremo, assim como a verdade e a justiça e qualquer atitude e/ou ação que atentem contra essa base de sustentação ética, mesmo que pareçam boas em relação a um bem de interesse particular, se tornariam consequentemente antiéticas. Há aqui um raciocínio embasado na valoração de ações em relação ao bem e ao mal, o que nos permite chegar às conclusões de certo ou errado, justo ou injusto, decente e indecente, verídico ou mentiroso etc.: sempre em função de uma finalidade maior ligada ao Bem como princípio supremo.


			Com a moral avaliada e criticada pela investigação filosófica, torna-se possível então falar com mais propriedade em juízo moral ético ou antiético. E nesse esforço de busca de definições e conceitos, é que adentramos no campo da filosofia como forma racional e lógica de compreender e explicar a realidade que envolve a moralidade. Podemos, a priori, dizer que se a moral é filha legítima do mito e da religião, a ética nasce como filha adotiva da razão, reconhecida e adotada pela filosofia; destarte, torna-se impraticável falar em ética sem introduzir-se na investigação e na reflexão filosófica como crítica vigorosa e radical sobre a moral estabelecida.


			Ademais, a investigação filosófica sobre os temas morais possibilita a existência da ética que, por sua vez, toma os valores vigentes como conteúdo moral da sociedade e os torna fecundos objetos de investigação filosófica segundo o propósito determinado por causas e princípios racionais. É perfeitamente possível a existência da moral sem a ética, mas o contrário é completamente impossível, já que o objeto de investigação filosófica da ética é justamente o conteúdo moral.


			Enfim, nessa tarefa investigativa da filosofia, a moral é posta em questão e passa pelo necessário crivo crítico da lógica filosófica. Mesmo que se chegue a resultados funcionais comuns sobre esta ou aquela questão, tais serão éticos ou simplesmente morais dependendo do critério assumido: se o da razão ou o da lei moral; portanto, se a base de sustentação dos valores, das atitudes, das ações e do sujeito moral que age constituir a revelação divina, então remeterá a questão ao campo da moral, no entanto, se a base for fundamentada por princípios e causas racionais, aí então teremos a ética ou filosofia moral.


			4. A moral como regra ordinária


			Com o saber técnico produzido e experimentado pelos indivíduos das sociedades primitivas, temos o surgimento e o desenvolvimento de um conhecimento rudimentar e prático num nível experiencial, elementar ou ordinário; nesse nível, naturalmente inexistia qualquer formulação e qualquer vestígio de pensamento abstrato com formulação de valores moralizantes. Por sua vez, a moral, aos poucos, vai se estabelecendo como regra prática de vida dotada de valores e segundo finalidades funcionais, pragmáticas e úteis à experiência existencial dos indivíduos de cada coletividade. 


			Nesse aspecto, devemos considerar que, num período em que todas as ações dos indivíduos na comunidade primitiva se voltavam à luta diária pela manutenção da vida e preservação da espécie, qualquer atitude que atentasse contra essa autêntica experiência coletiva era dotada de valor negativo e/ou vice-versa e, portanto, se instituía imoral.


			O filósofo alemão Hegel lega sua grande contribuição para a filosofia da história ao comprometê-la como a própria cultura humana na qual pensamento e ação são inseparáveis como polos integrantes de uma perfeita união indissolúvel; sua formulação consiste numa síntese que concebe a história da humanidade incluindo o homem, seu aprendizado e sua produção do conhecimento como um processo racional e ininterrupto no qual está compreendida toda a experiência educacional vivenciada ao longo do processo cultural da civilização humana e, desse modo, também a moral, como expressão da experiência histórica da humanidade, faz parte desse mesmo contínuo processo.


			Nesse horizonte de sentido, pensamento, ação e prática moral, ao longo do tempo, se constituem em expressão deste desenvolvimento como experiência real e racional, que a raça humana, em sua luta pela sobrevivência, experimentou historicamente. Como animal diferenciado dos demais, em sua experiência evolutiva, o homem foi capaz e competentemente inteligente de se distanciar dos demais animais, atribuindo valores à experiência do cotidiano e, pelo costume, de qualificar essa prática se constituindo em experiência moral. Com efeito, tal diferença se destaca por ser o homem o único animal que possui capacidade de julgar a realidade segundo finalidades em relação ao bem e ao mal em função da sobrevivência própria e, consequentemente, o único capaz de estabelecer costumes e inventar a moral fixando-a em regras estabelecidas desde os tempos mais antigos. Por essa razão, podemos então perfeitamente afirmar que, de todos os animais, o homem é o único moral.


			A respeito dos costumes como moral, os antigos já possuíam a devida percepção dos juízos de valores positivos e/ou negativos com sua devida função institucional, o historiador grego Heródoto, reconhecidamente o Fundador da História, ao narrar um diálogo ocorrido entre Giges e o rei Candaules, o tirano de Sárdis na antiga Lídia, traz essa argúcia da moral institucionalizada pela cultura e imposta aos indivíduos para que seja reverenciada naquilo em que valores e contravalares se estabelecem como normas indestrutíveis. O caso se dá, segundo Heródoto, quando o rei intencionava obrigar Giges a ver sua mulher nua para lhe comprovar sua incomparável beleza e sensualidade; e nessa situação constrangedora, eis o que o súdito responde ao Tirano:


			Na mesma hora que tira sua roupa, uma mulher se desfaz de seu pudor. Há muito tempo estabeleceram preceitos muito sábios que temos de aprender; um deles é que cada um de nós deve olhar para o que é seu. Quanto a mim, estou convencido de sua condição de a mais bela entre todas as mulheres; suplico-te, portanto que não me forces à prática de atos iníquos.9


			Assim, o Pai da História traduz, na história da moralidade, a institucionalização da moral, ao escrever tão claramente que “há muito tempo estabeleceram preceitos muito sábios que temos que aprender” e justamente nisso consistia a recusa do súdito em olhar face a face para a singela nudez da mulher alheia concebendo essa atitude como uma prática de “atos iníquos” ou, noutros termos, uma ação imoral. É interessante observar que, neste caso, o costume já estaria sacralizado como moral.


			E retomando a questão sobre a moral como parte da cultura, assumindo a respeito uma atitude na perspectiva hegeliana, chegamos à conclusão de que a história da moralidade tende a não ter início e por isso repousa na remota mitologia. A história da moral pode ser representada como uma corrente formada por infinitos e pequenos elos em que, a cada momento, marcados pela concretude da experiência cotidiana, produzem e reproduzem continuamente novas experiências e conhecimentos novos com novos valores.


			Quanto ao surgimento de valores novos, isso se dá evidentemente sem rompimentos com a tradição moral preservada pelo costume, porém, com novas necessidades de produção material, cada situação se traduz em embrião para o sortimento de novas formas de valoração da realidade que, muitas vezes, se irrompem em oposição àquelas estabelecidas: uma produção de valores com as marcas e características de cada circunstância e experiência concreta: essa visão faz parte dessa concepção dialética da realidade incluindo a moralidade.


			E essa dialética cultural na qual a moralidade estaria inserida já era notada pelos antigos vinculando os valores e padrões de moralidade aos costumes de cada povo. A esse respeito, Heródoto conta que o Rei Dario da Persa, ciente dessa relatividade da moral e querendo provar que, no campo dos valores, o que pareceria absurdo, insano e imoral para uns poderia ser perfeitamente normal e recomendável para outros, toma o seguinte procedimento:


			Um dia, Dario, fazendo vir à sua presença alguns Gregos submetidos ao seu domínio, perguntou-lhes por que soma de dinheiro se decidiriam a comer os cadáveres de seus pais. Todos declararam que jamais fariam tal coisa, qualquer que fosse a quantia que lhes oferecessem. Mandou chamar, em seguida, os Cários, habitantes da Índia, acostumados a comer os pais, e perguntou-lhes, na presença dos Gregos, quanto queriam para queimar os pais depois de mortos. Os Indianos, horrorizados com a proposta, pediram-lhe para não insistir numa linguagem tão odiosa.10


			De tal modo, como conhecedor de vários povos súditos de seu grandioso império, Dario prova que o que se entende por moral e imoral depende da cultura de cada povo. Com esse relato, Heródoto evidencia sua visão “culturalista” da história querendo, talvez, se contrapor à visão de que a moral dos helenos deveria incontestavelmente ser considerada universal por julgarem bárbaros os demais povos.


			Com efeito, lembremos que Heródoto fala e narra as guerras enquanto fato histórico indiscutivelmente relacionado aos contatos dos gregos com outros povos, inclusive com os indianos integrantes do exército persa nas Guerras médicas; isso, sem dúvida, ocasionara uma verdadeira revolução na transformação dos valores até então sacralizados como absolutos e estáveis, inclusive propiciando a moral sofista de tendência relativista e até cética.


			Desse modo, em cada cultura e a cada instante com suas contradições surgem novos desafios e problemas proporcionando um novo momento com novas experiências e, daí, novos valores e conhecimentos com soluções que trazem suas contradições com mais problemas e desafios novos, exigindo, assim, novos posicionamentos morais e novas respostas sociais.


			Poderíamos indagar sobre o ponto de partida desse processo do ponto de vista da historicidade, sendo impossível determinar onde e quando começa a história da edificação da moralidade do homem, pois este é um movimento tão antigo quanto a própria existência humana e seus limites se esbarram nos confins da origem e da própria evolução da espécie no planeta. 


			A esse respeito, o estudioso francês Pierre Hadot sustenta que “jamais houve início absoluto na história do pensamento”11. Isto se traduz, sem dúvida, de modo que nos parece insustentável admitir a posição de que, do ponto de vista histórico, teria ocorrido um momento milagroso como início pontuado em que, como num relâmpago, alguém magicamente instituísse a moralidade como regra coletiva de vida; se é que podemos falar em tempo para expressar o início da cultura moral humana, somente o tempo mítico sem dias e nem anos contados, o kairós, poderia evocar tais origens.


			Ainda sobre isso, é importante ressaltar que, mesmo nos estágios mais primitivos da humanidade, a produção humana já se apresentava como marca diferenciadora dos demais animais do planeta, pelo seu caráter individualizado e definido pelo costume e pela inteligência, capazes de modelar o hábito que já se constituía em moral; e é justamente isso que caracteriza o ser humano como o Homo sapiens, ou seja, conforme expressa Aristóteles, o animal que pensa com logos ou com inteligência dotada de razão. Desta forma, conhecer, produzir e reproduzir valores morais não se constitui em algo acidental no indivíduo, mas numa necessidade que deriva apropriadamente de sua natureza pensante e atuante no mundo onde os indivíduos inteligentemente inventam seus próprios meios materiais de sobrevivência.


			Há, por conseguinte, dois fatores fundamentais que possibilitam o surgimento da moral e seu desenvolvimento: a ação humana e a natureza física, a physis12, sobre a qual incide a interferência da experiência humana. Em sua existência concreta; o homem, num primeiro estágio, inventa seus meios materiais e rudimentares de sobrevivência tais como armas, ferramentas, utensílios domésticos, meios de transportes, instrumentos agrícolas, vestimentas, etc.; e num momento subsequente, inventa técnicas de construções, fundições de metais, construção de navios, armas úteis às guerras e, com o desenvolvimento da comunicação humana, a escrita e outras formas de expressões culturais dotadas sempre de valores moralizantes. 


			Desse modo, natureza e homem se misturam em cultura que produz e reproduz o mundo como espaço onde cada elemento transformado adquire valor conforme sua utilidade cultural: assim, o mundo ordenado pela experiência onde as coisas físicas e o próprio agir humano adquirem sentido por critérios morais segue o critério moral do útil e do inútil que se traduzem em bem ou mal, denotando aquilo que é merecedor de mérito e aquilo que deve ser censurado. Dessa moralidade transcursam os costumes de cada povo como patrimônio de valores morais que emergem da experiência existencial individual e coletiva.


			A título de exemplo dessa moralidade primitiva em sua experiência educativa, nos pareceu interessante observar o conteúdo de uma Carta do chefe indígena americano da tribo Duwamish, o cacique Seathl, em que expressa esse modo de pensar primitivo e sua concepção moral sobre o estabelecimento dos valores e o lugar do homem na moralidade; eis o que diz um trecho da referida Epístola onde o líder discorre sobre o costume milenar de seu povo:


			Sabemos que o homem branco não compreende nossos costumes13. Uma porção da terra, para ele, tem o mesmo significado que qualquer outra, pois é um forasteiro que vem à noite e extrai da terra aquilo de que necessita. A terra não é sua irmã, mas sua inimiga, e quando ele a conquista, prossegue seu caminho. Deixa para trás os túmulos de seus antepassados e não se incomoda. Rapta da terra aquilo que seria de seus filhos e não se importa. A sepultura de seu pai e os direitos de seus filhos são esquecidos. Trata sua mãe, a terra, e seu irmão, o céu, como coisas, que possam ser compradas, saqueadas, vendidas como carneiros ou enfeites coloridos. Seu apetite devorará a terra, deixando somente um deserto.14


			Dessa belíssima declaração, notamos o posicionamento iminentemente moral do Cacique indígena em relação à cultura dos “brancos civilizados” e o seu juízo atribuído à maneira com que estes civilizados são educados cultural e moralmente para tratarem a natureza e a tradição herdada dos antepassados. 


			O texto indica sua reprovação e denúncia aos valores formadores de nossa consciência moral que permitem esse tratamento cruel sem nenhum “remorso” pelas atrocidades que provocamos à natureza; para o chefe indígena, o pragmatismo e o utilitarismo do homem branco fragmentam o sentido profundo da vida e colocam em risco os verdadeiros valores morais que deveriam solidificar nossa sobrevivência no planeta.


			Ainda sobre a moral, devemos prestar atenção para quando o Cacique usa a expressão “nossos costumes”, referindo-se à moral do povo Duwamish com valores completamente adversos aos da sociedade dita civilizada. Sua crítica denota consciência de seus padrões morais, que o fazem juiz de valores da sociedade do branco quando questiona no outro texto que o segue: “eu não sei, nossos costumes são diferentes dos seus. A visão de suas cidades fere os olhos do homem vermelho. Talvez seja porque o homem vermelho é um selvagem e não compreenda”15. É importante observar que, justamente por trás da expressão “não compreenda”, está expressa a noção da diferenciação de padrão moral de valores entre duas culturas diferentes com moralidades distintas.


			Nessa perspectiva, entendemos, pois, que o estabelecimento da moral primitiva jamais deve ser visto como algo desvinculado das condições materiais de produção dos indivíduos em sua experiência concreta e moralizante; isso como resultado de sua evolução histórica em cujo processo homem e elementos naturais transformam-se em cultura de valores no momento em que a sobrevivência requer o estabelecimento de formas de conhecer, tomar atitudes e agir moralmente.


			Desse modo, torna-se impossível conceber a produção do pensamento moral primitivo como se as ações materiais no nível concreto fossem fruto de ideias separadas da experiência prática ou até anterior a estas. Uma posição conhecida como materialismo histórico e dialético representada pelo seu principal expoente, o filósofo alemão Karl Marx, sustenta que, de fato, as condições materiais de produção geram as ideias e o conhecimento e, com isso, a moral estabelecida. Segundo esse filósofo, desde os primórdios, os indivíduos humanos se destacaram dos demais animais por se apresentarem capazes de transformar elementos físicos da natureza e reproduzir os meios materiais necessários à continuidade da vida, como diz ele:


			Pode-se distinguir os homens dos outros animais pela consciência, pela religião e por tudo que se queira. Mas eles próprios começam a diferenciar dos animais, tão logo começam a produzir seus meios de vida, passo este que é condicionado por sua organização corpórea.16


			Nessa perspectiva, pois, na medida em que os indivíduos, pela sua experiência voltada à própria sobrevivência material, transformam culturalmente a ordem natural em ordem moral, criam e recriam o mundo material criando e recriando a moralidade conforme suas necessidades básicas e mínimas nesse nível ordinário de sobreviver e produzir valores; a moral, como simples regra prática, transforma-se em norma reguladora da vida em sociedade seguindo essa dinâmica de sobrevivência e essa ordem de valores segundo tal dinâmica. 


			E, dentro desse movimento, relembremos que a moral se estabelece como costume, fruto de um processo de valoração do mundo em que também as ações são morais na medida em que já adquiriram valores em relação ao bem e ao mal como referências padronizadas. Nesse sentido, o indivíduo produz moralidade ao mesmo tempo em que reproduz os meios que lhe possibilitarão preservar o costume e o domínio da ordem uma vez estabelecida; nesse aspecto, o comportamento da moralidade é sempre conservador e avesso às inovações. 


			Somente a partir dessa experiência diária do indivíduo primitivo pela sobrevivência, tomando a natureza como sua única escola formadora de valores, se torna efetivamente possível compreender a moral primitiva nas suas bases e origens. Assim, o homem, como ser histórico e em evolução contínua, transforma-se historicamente como agente transformador da natureza e de si próprio. Há um duplo caráter nessa transformação, pois: ao mesmo tempo em que acontece um desenvolvimento material, há também uma transformação na sua forma de pensar e produzir ideias dotadas de valor moral. A moralidade, por conseguinte, nada mais é que o resultado da experiência natural, atuação prática e convivência coletiva concreta, espiritual e física dos indivíduos na comunidade humana criando consciência de si e consciência dos valores que os envolvem. 


			Desse modo, aquilo que chamamos de consciência moral segue esta evolução natural da cultura humana, passando evidentemente por vários estágios e marcada por características próprias de cada época. Sob este aspecto, Marx e seu companheiro Engels fazem o seguinte comentário: “A produção de ideias, de representações, da consciência, está, de início, diretamente entrelaçada com a atividade material, e com o intercâmbio material dos homens, como a linguagem da vida real”17. Isso expressa claramente o raciocínio que temos desenvolvido na explanação deste tópico sobre o surgimento e desenvolvimento da moral enquanto costume do qual decorre a própria cultura de cada povo.


			Esse comportamento material, em seu primeiro estágio, determina um tipo de conhecimento no nível originário e ordinário em que o fazer, carente de qualquer representação simbólica ou teórica, determina o processo de formação das ideias. Porém, estas ideias, nos estágios primários, se estabeleciam num nível simples desprovido de formulações abstratas como nos moldes atuais, conforme a evolução da cultura humana ganha níveis mais complexos que vão atingindo patamares cada vez mais abstratos e teóricos, possibilitando, de tal modo, o surgimento da moral como legalidade e como ética ou filosofia moral: trata-se respectivamente das etapas subsequentes do Mito e do nascimento da Filosofia, como trataremos mais adiante.


			Enfim, a moral, na sua incidência concreta, se constitui numa forma singular e segura de garantir a reprodução dos meios mais simples de sobrevivência que vêm a ser a base de tudo aquilo que a humanidade foi capaz de produzir e reproduzir como expressão cultural que se traduz em padrões morais; dos primórdios aos nossos dias, da simples regra pragmática aos complexos sistemas abstratos de legalidade, a moralidade torna-se a base reguladora da sociedade humana. Devemos entender, então, que aquilo que denominamos moral, sua educação e sua vivência coletiva, hoje, requer uma compreensão dos primeiros passos da produção do conhecimento e da formação moral que a história foi capaz de acumular, e que somos tributários das primitivas tribos e das extraordinárias civilizações antigas.


			5. Mitos e Logos como paradigmas


			A partir dessa exposição sobre a relação da moral com o senso comum, bem como seu desenvolvimento ordinário nas sociedades primitivas, estabelecer um paralelo com uma leitura análoga entre mito e filosofia nos parece imprescindível já que a ética surgirá justamente devido ao desenvolvimento do discurso na modalidade do conhecimento filosófico. Nosso propósito concentra-se na preparação do terreno sobre o qual residem pontos convergentes e divergentes entre ética e moral e que se explicam pela relação entre discurso mítico e discurso lógico-racional. De tal modo, analisar as características do conhecimento mítico como um saber simbólico de caráter moral e sagrado com incidência prática e reguladora no comportamento dos indivíduos torna-se, segundo esse objetivo, indispensável.


			Se, no nível ordinário do senso comum, notamos que, a partir das necessidades práticas, paulatinamente valores são adotados ordenando e regulando essa experiência empírica em função da sobrevivência, no âmbito do saber mítico, tais valores e padrões culturais ganham significado simbólico pelas narrativas metafóricas míticas e sua comunicação no nível da revelação sagrada.


			Para tal, tomaremos como ponto de partida estabelecer uma análise corrigindo os possíveis equívocos e preconceitos que cercam o significado de mito no entendimento comum, bem como o entendimento distorcido afirmado por muitos intelectuais de que o discurso filosófico aparece e se afirma como suplantação do discurso mítico, se constituindo, assim, como expressão racional e lógica num discurso superior e/ou até em oposição às fabulosas narrativas míticas.


			Partiremos, então, do ponto de vista comungado com muitos teóricos que defendem que as origens e os antecedentes do pensamento racional e lógico que possibilitaram o nascimento da filosofia na Grécia antiga residem justamente na busca comum de compreensão e explicação do universo próprio entre o mito e a filosofia. Buscando ainda os primórdios do pensamento grego que marcam a própria origem da filosofia, recuamos ao pensamento mítico preservado pela tradição oral e, posteriormente, pelos registros escritos.


			 De início, devemos considerar que, apesar das características e qualidades distintas entre o saber mítico e o saber filosófico que os distinguem tanto, existem pontos convergentes entre ambos no que toca à constante busca e ao desejo de compreensão e explicação dos fenômenos naturais e da própria natureza da existência humana; tal forma de experimentar e conceber o mundo evoca uma totalidade e globalidade que explique convincentemente a diversidade e multiplicidade dos fenômenos múltiplos, fugazes e vulneráveis que exigem, por conseguinte, uma busca por unificação numa ordem onde tudo adquiriria sentido num todo harmonizado.


			O mito como forma de compreender e explicar o mundo está presente não somente na cultura grega, mas em todas as sociedades humanas, variando apenas na periodicidade histórica e nas especificidades entre uma e outra civilização; por isso, podemos falar em mitologia grega, mitologia hebraica, mitologia celta, mitologia inca, mitologia tupi, caiapó e tantas outras. 


			Do ponto de vista da finalidade ontológica e moral, tanto o mito quanto a filosofia buscam uma ordem e origem do mundo remetendo-se a uma cosmogonia e/ou cosmologia do real. A diferença entre ambos consiste no fato de que, como ponto de partida, na ordem mítica não é possível falar em cosmologia por esta se constituir um produto da razão; com efeito, o que existe é uma cosmogonia, ou seja, uma explicação global e totalizante do universo em suas origens primevas e sobrenaturais. Ora, essa cosmogonia não se explicaria autossuficientemente por si própria, mas se embasaria suficientemente na ordenação da vontade divina, remetendo-se a uma teogonia, isto é, o repouso na ordem divina como fonte das origens de tudo o que existe. Nessa perspectiva teogônica, a origem da existência tem como fundamento a ação divina primordial e ordenadora. De tal modo, as narrativas míticas da criação, das origens e da ordem do mundo se constituem em revelações divinas expressas pelas narrativas míticas que visam educar moralmente o homem.


			Pelo mito, elementos naturais, fenômenos sociais e sentimentos humanos são explicados numa ordem e origem cujo conteúdo e significado são conferidos pelo próprio homem. Na mitologia grega, por exemplo, o fogo não é simplesmente um elemento físico e fenômeno natural que produz luz e calor; as propriedades do fogo produzem seu significado e sentido adquiridos pela relação necessária estabelecida com o homem pela sua utilidade prática para a sobrevivência, de sorte que o fogo em si não se apresenta ao homem, mas sim seu significado em sua experiência existencial e muitas vezes em contradições inconciliáveis, pois, ao mesmo tempo em que o aquece, queima; que cria condições uteis à sobrevivência, também pode matar e devastar; que contribui para a produção de alimento, também destrói. Para esse significado confuso e abstruso do fogo sempre se exigiu uma explicação que extrapolaria a compreensão do homem na Antiguidade e essa busca se remete à origem divina, como é descrito pelo poeta Ésquilo, no Prometeu Acorrentado. Assim são postas as palavras na boca de Prometeu: “No início, eles enxergavam sem ver, ouviam sem compreender, e, semelhantes às formas oníricas, viviam sua longa existência na desordem e na confusão”18. E na escuridão confusa em que viviam, sem o fogo era impossível o saber técnico que garantiria a invenção dos meios básicos de sobrevivência, como diz a narrativa: “Eles desconheciam as casas ensolaradas de tijolo, ignoravam o trabalho de carpintaria; viviam debaixo da terra como ágeis formigas, no fundo de grotas sem sol”19. Das técnicas provenientes do uso do fogo foi possível ao homem atingir patamares superiores de conhecimento, como continua o Poeta: 


			Para eles, não havia sinais seguros nem do inverno e nem da primavera flórida, nem do verão fértil; faziam tudo sem recorrer à razão, até o momento em que eu lhes ensinei a árdua ciência do nascente e do poente dos astros.20 


			Nessa narrativa metafórica, Ésquilo propõe fundamentalmente uma explicação que justifique o fogo com sua origem, bem como o conhecimento técnico adquirido pela humanidade a partir da experiência humana e sua relação primordial com esse elemento natural e tudo o que ele representa.


			O fogo roubado dos deuses conduziu a humanidade a um patamar superior próximo dos deuses, mesmo que o preço tenha sido o sofrimento e, por isso, os gregos empregavam o fogo puro21 como símbolo das Olimpíadas em memória de que era este um elemento de origem divina trazido à humanidade pelo herói amigo dos homens, o semideus Prometeu. 


			Da mesma forma, em analogia a essa narrativa mítica da transgressão pelo roubo de um componente divino que proporciona ao homem a semelhança e até a igualdade com o divino, se enquadra o mito bíblico da transgressão do roubo do fruto proibido do pomar do paraíso, como diz a narrativa, “depois disse Yahweh Deus; ‘se o homem já é como um de nós, versado no bem e no mal, [...]’”22, o fruto roubado é análogo ao fogo, ambos com significados e sentidos que extrapolam os elementos fogo e fruto proibidos.


			A partir dessas narrativas míticas antigas, afixemos nossa concentração no mito e sua etimologia. Mito vem da palavra grega mythos, que significa palavra ou discurso; porém não significa qualquer discurso ou mera palavra, mas sim no sentido de anunciar, ouvir e aceitar, aderir à mensagem, revelar, profetizar, prometer e acreditar, estabelecer aliança e cumprir a promessa. Tudo isso contribui para entendermos o mito como algo ligado à ordem sobrenatural e à revelação divina e que pressupõe a atitude de adesão irrestrita dos indivíduos humanos. 


			E essa compreensão representada pelo discurso mítico não exigiria, por conseguinte, qualquer rigor lógico próprio do discurso racional ao explicar qualquer matéria; contudo, não quer dizer que o mito seja irracional, mas a-racional ou carente de raciocínio lógico e crítico pela sua própria natureza sobrenatural. Assim, a verdade transmitida pelo mito está ligada ao conteúdo verdadeiro e inquestionável relacionado à verdade revelada e dependente daquele que a revela e daquele que a compreende e aceita a mensagem, acredita e adere ao conteúdo revelado. 


			Há uma recíproca duplicidade de atitudes na revelação mítica: a vontade divina que revela sobrenaturalmente a verdade ao homem e a atitude moral do indivíduo de ouvir, acreditar e aceitá-la. A mensagem mítica revelada, na sua linguagem e comunicação, possui algumas características, tais como: é simbólica, metafórica, alegórica, animista e atemporal. Um esclarecimento dessas características nos parece imprescindível para uma clara compreensão do conhecimento mítico e sua devida contribuição para o desenvolvimento da moral nas sociedades antigas.


			É simbólica, pois, entendendo o simbólico como aquilo que une e é capaz de comunicar a realidade diversa múltipla por sinais simbólicos que reportem à realidade concreta, múltipla e diversificada. Em grego, sym-bolos significa aquilo que une e esclarece em oposição ao dia-bolos como aquilo que desune, separa e confunde. Pelo símbolo, uma flor, por exemplo, presenteada a alguém, pode significar paz, carinho, amor, afeição e reconciliação; esse símbolo flor pode representar milhares de fatos e situações no campo concreto e prático em tempos e lugares diferentes; contudo, toda essa diversidade se expressa unificada pelo símbolo flor, cujo significado vai muito além do que ela é em si como constituição química e física. Da mesma forma, o fogo nas Olimpíadas não significa simplesmente um fogo qualquer como fenômeno físico com suas propriedades próprias, mas vem a ser aquilo que ele representa nos Jogos em homenagem aos deuses olímpicos.


			É metafórico, no sentido original da metáfora, como aquilo que nos conduz de uma realidade a outra. Falar em metáfora significa utilizar uma linguagem simbólica e representativa fazendo a ponte entre o sensível e o suprassensível, entre o concreto e o espiritual e entre a realidade existencial e a utopia. A metáfora é viva e possui a foça de fazer a ponte entre o humano e o divino, entre o concreto e o cotidiano, entre o efêmero e o eterno e, enfim, entre o vivido e o sonhado, nos conduzindo, assim, a dimensões além das possibilidades que o pensamento lógico nos permite. 


			A mensagem mítica é também alegórica no sentido em que se apresenta com uma roupagem onde cada elemento com cores, números, falas e elementos naturais possui significados conforme a finalidade de sua transmissão e comunicação; as narrativas se exibem repletas de personagens humanas, divinas, animais, vegetais e minerais: cada um desempenhando seu papel no conjunto do conteúdo comunicado. 


			E ela é também animista, pois é animada de forma que todos os elementos se comportam como se possuíssem alma inteligente; se comunicam entre si como seres com vida e vontade própria ou como se possuíssem alma humana; são serpentes e pássaros que falam, árvores que dialogam com elementos minerais, seres sobrenaturais e divinos que conversam com homens etc. Um aspecto interessante dessa visão animista vem a ser a comunhão universal: a Koinomia23 cósmica de todos os seres criados numa ordem sobrenatural presente na natureza.


			E, por último, a mensagem mítica é atemporal. O tempo que usamos no dia a dia e na própria física e nas demais ciências é o tempo cronológico medido por dias, horas, anos, séculos e segundos. Esse tempo deriva da palavra grega kronos, que significa tempo vivido e medido que possibilita a cronologia histórica; um tempo físico em que o presente é concebido como o intervalo entre o antes e o depois. Porquanto o tempo mítico deriva da palavra grega kairos, que significa o tempo fora do tempo ou aquilo que não é medido e não tem sequência, o tempo da realização e da sorte em que as coisas acontecem em momentos marcantes na vida de cada um; não há passado e nem tampouco futuro com data definida, mas um presente constante. O nascimento e a morte, os encontros marcantes de nossa vida, os acontecimentos significativos que nos causaram mudanças profundas, os fatos inesquecíveis: tudo isso faz parte de nosso tempo mítico objetivado nas oportunidades que abraçamos. Na perspectiva do tempo mítico, do kairos, é que se encaixa a fé e a providência divina na vida dos homens, pois a própria Bíblia diz que “tudo tem seu tempo debaixo do sol”24. Por essa razão, as narrativas míticas iniciam-se sempre dizendo: “no princípio”, “nos primórdios”, “naquele tempo”, “no tempo dos nossos pais”, “no tempo em que a terra era plena”, “no tempo em que os deuses falavam com os homens”, “no tempo da vinda do Messias ou do juízo final”, etc. Na linguagem mítica, as referências ao tempo histórico e os marcadores de tempo não passam pelo rigor das datas e contagens na sequência cronológica e nem tampouco pelo rigor das medidas exatas de fatos históricos.


			Como aurigas que portam o sobrenatural, os mitos trazem à humanidade as origens; revelam-nas na vida e na fertilidade, na morte, no fogo, no tempo e na fugacidade dos fenômenos. Tal revelação se traduz em auxílios divinos aos homens como criaturas sempre necessitadas: ensinamentos que ao homem cabe ouvir, compreender e aderir. Disso, nasceram as cosmogonias e as teogonias antigas. São meios de educar moralmente os homens, fornecendo-lhes, à força da palavra falada, ouvida e assimilada, a luz necessária para a primordial de todas as curas: a da ignorância. Assim, o mito tem tanto de curador quanto de educador, tanto de sobrenatural quanto de humano, tanto de revelação quanto de adesão e tudo de moral.


			Além dessas características marcantes da narrativa mítica, na sua finalidade prática, o conteúdo mítico possui um caráter essencialmente moral, pois visa fundamentalmente orientar moralmente os indivíduos; visa ainda guiar, regular e normatizar a vida social oferecendo regras e normas de conduta convenientes à convivência social. Como a relação entre a mensagem revelada e aqueles que acreditam e se submetem incondicionalmente é de adesão e submissão, a mensagem mítica, nas suas normas e regras de condutas, adquire um caráter iminentemente sagrado e, por isso, lógico e moralmente inquestionável.


			Os mitos antigos, além de expressarem uma compreensão e explicação global de mundo (uma cosmogonia), servem também como sacralização da lei moral; e objetivam estabelecer uma relação de adesão absoluta entre os indivíduos e esta legalidade; caso haja questionamento lógico em relação à moral transmitida pelos mitos, já se consistiria numa extrapolação desse nível de consciência.


			Todos os povos antigos expressaram sua moral nos antigos códigos de leis (o Código de Hamurabi, os Dez mandamentos, a fonte sagrada que originou a Lei das doze Tábuas dos romanos, o Livro dos mortos dos egípcios como guia sagrado pala perfeição, os Ensinamentos Sagrados de Zaratustra e tantos outros). Esses códigos morais se situavam no âmbito sagrado pela força do mito e no âmbito jurídico pela exigência ordinária da prática diária voltada à sobrevivência e vivência comunitária de cada povo. Assim, a norma legal da moralidade é fruto tanto da exigência prática do conhecimento ordinário25 (senso comum), que tinha como finalidade o saber fazer, quanto da expressão simbólica do saber mítico, que justificava o mundo pelas explicações fundadas em forças sobrenaturais que oferecem ao homem normas sagradas que orientem a experiência humana. 


			Por essa razão, os antigos códigos morais e legais, inscritos nos antigos livros sagrados, como é o caso do Torá dos hebreus, emanariam da própria vontade divina e resta aos homens a atitude da absoluta obediência. Esse caráter sagrado dos códigos morais permite que a sociedade se tranquilize diante dos embaraços e da diversidade dos fenômenos e mesmo diante de situações trágicas e catastróficas, pois nos remete a uma ordem e harmonia em que leis fixas e estáveis são constituídas pela vontade divina em que o bem revelado pelo anúncio mítico, no seu devido tempo, vencerá.


			No campo da convivência humana, da vontade e das ações sociais e políticas, o mito aparece como forma que explica os fundamentos da própria existência do Estado Legal enquanto instituição subordinada à vontade divina. Da moral oferecida pelos mitos, como vimos, os primeiros códigos de leis e sistemas legais serão quase sempre interpretados por juristas/sacerdotes a serviço do Estado e da classe detentora do poder.


			Esse caráter sagrado das leis, tais como imutáveis, prevalece na Grécia, por exemplo, mesmo após o advento da filosofia; o filósofo Heráclito, por sua vez, dizia que “devemos defender as leis como se defende as muralhas de uma cidade”26. E ainda a esse respeito, escreve o poeta Sófocles referindo-se à consciência moral dos homens nos seguintes versos:


			ao se tornar assim, senhor de um saber cujo engenhosos recursos ultrapassam toda a esperança, ele pode, em seguida tomar o caminho do mal e do bem. Que o homem inclua, nesse saber as leis da sua polis e a justiça dos deuses, a qual jurou fidelidade.27


			Mais uma vez o poeta faz menção ao uso do fogo que aparece aqui como condição para os homens adquirirem a consciência moral do bem e do mal. A moral exige o juramento de fidelidade dos homens aos deuses, o que vem ilustrar a ordem divina da qual faz parte a moralidade.


			Na tradição mítica grega, a justiça e o sentimento de respeito aos outros era explicado como uma dádiva do próprio Zeus, que se compadeceu dos homens detentores do fogo roubado por Prometeu, que apenas adquiriram saber técnico, mas não sabedoria política e, por falta deste saber, a humanidade encontrava-se numa situação de autodestruição com contínuas disputas e guerras intermináveis. Zeus resolveu então enviar Hermes, o deus da mensagem e do anúncio, dando ordens de distribuir aos seres humanos a sabedoria moral com os sentimentos de justiça (díke) e de respeito aos outros (aidos). Platão, numa de suas obras, o Górgias, faz referência a essa narrativa mítica relatada pelos poetas, concluindo que a sabedoria política é dádiva do próprio Zeus e, por essa razão, se apresenta tão nobre, bela e cara aos homens, cabendo a estes fazer bom uso.


			A partir do exposto sobre o mito, sua mensagem reveladora e a moral revelada e instituída pela experiência moralizante como lei, podemos entender a moral nas suas origens como preceitos de ordem e origem divina. A lei moral fora revelada e estabelecida em tempos primórdios; anunciada por algum profeta ou vidente e garantida pela tradição religiosa transmitida ao longo de gerações seguidas. A lei moral, uma vez de caráter sagrado, deve ser ouvida e vivida, obedecida de maneira absoluta e qualquer irreverência será punida com castigos nesta e na outra vida. 


			Assim, a moral não deveria ser questionada e nunca se constituiria em objeto de investigação lógica, avaliação e juízo crítico; caso isto ocorresse já adentraríamos no campo da ética filosófica. Desse modo, se alguém colocasse em questão algum conteúdo moral ligado à ordem estabelecida, já seria objeto de reprovação e censura, visto e tratado como herege e/ou subversor da ordem estabelecida, recebendo as devidas punições inscritas em códigos morais e legais, como, por exemplo, aconteceu com Sócrates, Jesus, Tiradentes e tantos outros injustiçados pelas regras estabelecidas.
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